
 
 
 

 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2024 - SEIRDH 

 

O Governo do Estado do Para , por interme dio da Secretaria de Estado de Igualdade Racial e 

Direitos Humanos – SEIRDH, com esteio na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e no 

Decreto estadual nº 1.835, de 05 de setembro de 2017, torna pu blico o presente Edital de 

Chamamento Pu blico, visando a  seleça o de Organizaço es da Sociedade Civil (OSC) 

interessadas em celebrar Termo de Colaboraça o para Criar e Implementar o Observato rio 

Estadual de Direitos Humanos - ObservaPa. 

 

1. ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS – 

SEIRDH, por meio da execuça o orçamenta ria e financeira do Tesouro Estadual (Funcional 

Programa tica: 390101.114.573.1508.2352C, Fonte: 01500000001) 

 

2. PROGRAMA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO PROGRAMA: Projeto/Atividade: 2352 

– Implementaça o do Observato rio Estadual de Cidadania e Direitos Humanos. 

 

3. DO PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO:  

3.1. A finalidade do presente Edital de Chamamento Pu blico e  a seleça o de propostas para a 

celebraça o de parceria com o Governo do Estado do Para , por meio da Secretaria Estadual de 

Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH, por meio da formalizaça o de Termo de 

Colaboraça o para a consecuça o de finalidade de interesse pu blico e recí proco que envolve a 

transfere ncia de recursos financeiros a s Organizaço es da Sociedade Civil (OSC), conforme 

condiço es estabelecidas neste Edital.  

3.2. O procedimento de seleça o reger-se-a  pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

pelo Decreto estadual nº 1.835, de 05 de setembro de 2017, e pelos demais normativos 

aplica veis, ale m das condiço es previstas neste Edital.  

 

4. DO OBJETO DA PARCERIA  

Estabelecer mutua cooperaçao entre o Governo do Estado e Organizaço es da Sociedade Civil – 

OSC's selecionadas no presente edital, com a finalidade de Criar e Implementar o Observato rio 

Estadual de Direitos Humanos – ObservaPa, por um perí odo de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  

A Secretaria de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos – SEIRDH, tendo a 

compreensa o de que todas as polí ticas pu blicas, deveriam e devem, ter como fundamento o 

respeito e obedie ncia aos direitos fundamentais estabelecidos no Tí tulo I da Constituiça o 

Federal entre eles, a dignidade da pessoa humana, a cidadania, a erradicaça o da pobreza e 

marginalizaça o, a promoça o do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade, e quaisquer outras formas de discriminaça o a SEIRDH com o olhar no horizonte e o 

caminho percorrido neste ano e meia de existe ncia escolheu, e tem como um dos seus projetos 

priorita rios, a criaça o do Observato rio de Direitos Humanos do Estado do Para . Alinhando-se, 

dessa forma, com a polí tica nacional de direitos humanos estabelecida pelo Governo Federal 

por meio do Ministe rio de Direitos Humanos e Cidadania-MDHC. 

Assim, entendendo que o respeito e a prevale ncia dos direitos humanos, devem ser a base de 

toda polí tica pu blica desenvolvida pelo Estado brasileiro, uma vez que sa o universais, 

indivisí veis e interdependentes, pretende-se com a criaça o do Observato rio produzir dados e 



 
 
 

informaço es confia veis, que possam servir de base para avaliaço es e monitoramento das aço es 

e polí ticas desenvolvidas no a mbito dos direitos humanos. 

Considerando a missa o institucional da SEIRDH, inserida no caput do art. 1º da Lei  nº 9.888, 

de 05 de abril de 2023, que “é planejar, coordenar articular a execução de políticas públicas de 

promoção, proteção e defesa dos direitos humanos e desenvolver projetos voltados à promoção 

e proteção do idoso, de crianças e adolescentes, dos defensores de direitos humanos, da 

juventude, dos direitos das etnias, das pessoas com deficiência, da população LGBTQIA+ e a 

erradicação da tortura e do trabalho escravo no âmbito do Estado do Pará”, a proposta e 

implementaça o do presente projeto e  necessa ria e oportuna, pois a criaça o do Observato rio 

de Direitos Humanos,  sob a coordenaça o da SEIRDH construira  um banco de dados que 

servira o de base para produça o de relato rios e diagno sticos, com os quais se possa aferir 

resultados das polí ticas pu blicas de direitos humanos desenvolvidas  pelo Governo do Estado 

do Para  e entidades parceiras pertencentes ao Comite  Gestor do observato rio. No caso da 

SEIRDH nos referimos a s populaço es, e demais segmentos sociais, com os quais, a SEIRDH 

trabalha cujos direitos civis, polí ticos, sociais, econo micos, culturais, territoriais e ambientais 

sa o violados.  

Destaque-se que o ObservaPa ale m de contribuir para a gesta o disseminara  informaço es para 

sociedade, disponibilizando no website materiais pedago gicos, pesquisas, relato rios e o 

anua rio, que podera o ser visualizados e consultados. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  

6.1. Podera o participar deste Edital as OSCs, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, 

inciso I, alí neas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quais sejam:  

a) entidade privada sem fins lucrativos que na o distribua entre os seus so cios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, brutos ou lí quidos, dividendos, isenço es de qualquer natureza, 

participaço es ou parcelas do seu patrimo nio, auferidos mediante o exercí cio de suas 

atividades, e que os aplique integralmente na consecuça o do respectivo objeto social, de forma 

imediata ou por meio da constituiça o de fundo patrimonial ou fundo de reserva;  

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as 

integradas por pessoas em situaça o de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as 

alcançadas por programas e aço es de combate a  pobreza e de geraça o de trabalho e renda; as 

voltadas para fomento, educaça o e capacitaça o de trabalhadores rurais ou capacitaça o de 

agentes de assiste ncia te cnica e extensa o rural; e as capacitadas para execuça o de atividades 

ou de projetos de interesse pu blico e de cunho social;  

6.2. Para participar deste Edital, a OSC devera  cumprir as seguintes exige ncias:  

a) declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaraça o de Cie ncia e Concorda ncia, 

que esta  ciente e concorda com as disposiço es previstas no Edital e seus anexos, bem como 

que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informaço es e documentos 

apresentados durante o processo de seleça o, a ser apresentada no momento da entrega da 

proposta;  

b) apresentar proposta e documentos de avaliaça o contendo informaço es que atendam aos 

itens e seus respectivos crite rios de julgamento estabelecidos na Tabela 2, as orientaço es 

contidas no item 8.5.7 do Edital e no Anexo II – Refere ncias para Proposta;  

6.3. Sera  selecionada apenas uma proposta, ficando as demais propostas em cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificaça o;  

6.4. Na o e  permitida a atuaça o em rede.  



 
 
 

 

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 

7.1. A Comissa o de Seleça o e  o o rga o colegiado destinado a processar e julgar o presente Edital 

de Chamamento Pu blico, a ser constituí da, na forma de Portaria publicada no Dia rio Oficial do 

Estado (DOE), previamente a  etapa de avaliaça o das propostas.  

7.2. Devera  se declarar impedido membro da Comissa o de Seleça o que tenha participado, nos 

u ltimos 5 (cinco) anos, contados da publicaça o do presente Edital, como associado, cooperado, 

dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento pu blico, 

ou cuja atuaça o no processo de seleça o configure conflito de interesse.  

7.3. A declaraça o de impedimento de membro da Comissa o de Seleça o na o obsta a 

continuidade do processo de seleça o. Configurado o impedimento, o membro impedido devera  

ser imediatamente substituí do por membro que possua qualificaça o equivalente a  do 

substituí do, sem necessidade de divulgaça o de novo Edital.  

7.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissa o de Seleça o podera  solicitar assessoramento 

te cnico de especialista que na o seja membro desse colegiado. 

7.5. A Comissa o de Seleça o podera  realizar, a qualquer tempo, dilige ncias para verificar a 

autenticidade das informaço es e documentos apresentados pelas OSC concorrentes, para 

esclarecer du vidas e omisso es. Em qualquer situaça o, devem ser observados os princí pios da 

isonomia, da impessoalidade e da transpare ncia.  

 

8. DA SELEÇÃO  

8.1. A fase de seleça o observara  as seguintes etapas: 

TABELA 1 
ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Divulgaça o do Edital de Chamamento Pu blico 25/06 a 24/07/2024 
2 Envio das propostas pelas OSCs 25 a 30/07/2024 
3 Etapa competitiva de avaliaça o das propostas pela 

Comissa o de Seleça o 
02 a 12/08/2024 

4 Divulgaça o do resultado preliminar 13/08 
5 Interposiça o de recursos contra o resultado preliminar 14 a 19/08/2024 
6 Divulgaça o das interposiço es dos recursos  23/08/2024 
7 Interposiça o de contrarrazo es  27/08/2024 
8 Ana lise dos recursos e das contrarrazo es pela Comissa o 

de Seleça o  
29/08/2024 

9 Divulgaça o da ana lise dos recursos e das contrarrazo es 
pela Comissa o de Seleça o  

30/08/2024 

10 Homologaça o e publicaça o do resultado definitivo da 
fase de seleça o  

03/09/2024 

11 Etapa de Celebraça o  06/09 a 01/10/2024 

 

8.2. Conforme exposto adiante, a verificaça o do cumprimento dos requisitos para a celebraça o 

da parceria e a na o ocorre ncia de impedimento para a celebraça o da parceria e  posterior a  

etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigí vel apenas da(s) OSC(s) 

selecionada(s) (mais bem classificada/s). 

 

8.3. Etapa 1: Divulgação do Edital de Chamamento Público.  

8.3.1. O presente Edital sera  divulgado em pa gina do sí tio eletro nico oficial da Secretaria 

Estadual de Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH na internet 

(https://seirdh.pa.gov.br), no link da etos – CICAP, por 30 (trinta) dias contados da data de 

publicaça o do Edital.  

 

https://seirdh.pa.gov.br/


 
 
 

8.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.  

8.4.1. O prazo para apresentaça o de propostas e documentos de avaliaça o sera  de 15 (quinze) 

dias, contado do fim do prazo de divulgaça o do Edital;  

8.4.2. As propostas e documentos de avaliaça o devera o ser registradas no Setor de Protocolo 

da SEIRDH, obedecendo os prazos estabelecidos neste edital, Tabela 01.  

8.4.3. As propostas e documentos de avaliaça o devera o ser entregues em envelope fechado e 

com identificaça o da OSC e meios de contato, com o tí tulo “Proposta – Edital de Chamamento 

Pu blico nº 001/2023 - SEIRDH”, pessoalmente no Setor de Protocolo da SEIRDH, no seguinte 

endereço: RUA ARCIPRESTE MANOEL TEODORO Nº 1020 – BAIRRO DA CAMPINA - 

BELÉM/PA. 

8.4.3.1. A identificaça o dos envelopes devera  conter as seguintes informaço es:  

Destinata rio: COMISSA O DE SELEÇA O DO EDITAL DE CHAMAMENTO PU BLICO Nº 05/2024 - 

SEIRDH - Proposta e Documentos de Avaliaça o – Edital de Chamamento Pu blico nº 05/2024 - 

SEIRDH - ObservaPA.  

Remetente: Nome da OSC (sem abreviaturas e por extenso) Contato: (nome do representante 

legal e telefone).  

8.4.4. A proposta, em uma u nica via impressa e encadernada, devera  ter todas as folhas 

rubricadas e numeradas sequencialmente, sem rasuras e, ao final, ser assinada pelo 

representante legal da OSC proponente.  

8.4.5. Apo s o prazo limite para apresentaça o das propostas, nenhuma outra sera  recebida, 

assim como na o sera o aceitos adendos ou esclarecimentos que na o forem explí cita e 

formalmente solicitados pela administraça o pu blica estadual.  

8.4.6. Cada OSC podera  apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de 

uma proposta dentro do prazo, sera  considerada apenas a u ltima proposta enviada para 

ana lise da Comissa o de Seleça o. 

8.4.7. Observado o disposto no item 8.5.3 deste Edital, as propostas devera o conter, no mí nimo, 

as seguintes informaço es:  

a) a descriça o da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;  

b) as aço es a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferira o o 

cumprimento das metas e prazos;  

c) Os prazos para a execuça o das aço es e para o cumprimento das metas; e  

d) O valor global.  

8.4.8. Os documentos de avaliaça o servira o para pontuaça o das OSCs e tera o cunho 

classificato rio, de acordo com a Tabela 2 adiante.  

 

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.  

8.5.1. Nesta etapa, de cara ter eliminato rio e classificato rio, a Comissa o de Seleça o analisara  as 

propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A ana lise e o julgamento de cada proposta 

sera o realizados pela Comissa o de Seleça o, que tera  total independe ncia te cnica para exercer 

seu julgamento.  

8.5.2. A Comissa o de Seleça o tera  o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusa o do 

julgamento das propostas e divulgaça o do resultado preliminar do processo de seleça o, 

podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por ate  mais 05 (cinco) 

dias.  

8.5.3. As propostas devera o ser apresentadas de acordo com o Anexo II, e a sua na o 

apresentaça o tera  cara ter eliminato rio.  

8.5.4. Os documentos de avaliaça o sera o considerados e pontuados de acordo com a seguinte 

tabela:  

 



 
 
 

TABELA 2 

ITEM INDICADOR 
PONTUAÇÃO 

UNITÁRIA 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 
1. Experie ncia em gesta o de 

projetos e programas 
governamentais nas esferas 

federal, estadual e/ou 
municipal. 

Conve nios celebrados entre a 
ONG e entidades, instituiço es 

ou fundos pu blicos. 
10 por conve nio 30 

2. Outros Conve nios e 
parcerias com entidades 

privadas 

Instrumentos de formalizaça o 
dos Conve nios 

10 por instrumento 20 

3. Experie ncia em produça o 
de conhecimento. 

Publicaço es sobre a tema tica de 
Direitos Humanos realizadas 

pela entidade 
5 por publicaça o 20 

4. Realizaça o de eventos na 
tema tica dos Direitos 

Humanos. 

Cartazes, convites impressos, 
folders, programaça o dos 

eventos ou listas de presença, 
acompanhados das respectivas 

divulgaço es na mí dia. 

5 por espaço de 
participaça o 

15 

5. Participaça o em Fo runs, 
Conselhos de Direitos, 
Setoriais de Polí ticas 
Pu blicas e/ou O rga os 

Colegiados. 

Declaraça o de que a ONG 
participa do Fo rum, Conselho, 
Colegiado ou outra rede de 

articulaça o. 

5 por espaço de 
participaça o 

15 

TOTAL 100 

 

8.5.5. A pontuaça o ma xima sera  de 100 pontos.  

8.5.6. Em caso de empate te cnico, o crite rio de desempate sera  o de maior pontuaça o no item 

1 do quadro acima; prevalecendo o empate, decidir-se-a  levando-se em conta a maior 

pontuaça o no item 2, e assim sucessivamente.  

8.5.7. Sera o desclassificadas as OSC´s, sem ana lise da proposta, que na o cumprirem com as 

exige ncias do item 6.2. letras a) e b) deste Edital.  

 

8.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.  

8.6.1. A administraça o pu blica divulgara  o resultado preliminar do processo de seleça o na 

pa gina do sí tio oficial da SEIRDH na internet (https://seirdh.pa.gov.br), conforme Tabela 1, 

iniciando-se o prazo para recurso.  

 

8.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Havera  fase recursal 

apo s a divulgaça o do resultado preliminar do processo de seleça o.  

8.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar devera o 

apresentar recurso administrativo, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusa o. Na o 

sera  conhecido recurso interposto fora do prazo;  

8.7.2. Os recursos sera o apresentados pessoalmente para registro no Setor de Protocolo da 

SEIRDH, no seguinte endereço: Rua Arcipreste Manoel Teodoro, 1020 – Bele m - Pa.  

8.7.3. E  assegurado aos participantes ter acesso aos elementos dos autos indispensa veis a  

defesa de seus interesses, sendo vedada a retirada de qualquer documentaça o referente ao 

Edital de Chamamento Pu blico das depende ncias da SEIRDH.  

 

8.8. Etapas 6 e 7: Divulgação das interposições de recursos e interposições de 

contrarrazões. Interposto recurso, a SEIRDH dara  cie ncia deste fato aos demais 

interessados, na pa gina do sí tio oficial (https://seirdh.pa.gov.br), conforme Tabela 1, para 

https://seirdh.pa.gov.br/
https://seirdh.pa.gov.br/


 
 
 

apresentarem contrarrazo es, se desejarem. Caso o sí tio oficial esteja indisponí vel para essa 

finalidade, a SEIRDH dara  cie ncia, preferencialmente por meio eletro nico, para que os 

interessados apresentem suas contrarrazo es, na o sendo conhecidas contrarrazo es fora do 

prazo.  

 

8.9. Etapa 8: Análise dos recursos e das contrarrazões pela Comissão de Seleção.  

8.9.1. Havendo recursos e contrarrazo es, a Comissa o de Seleça o os analisara . 

8.9.2. Recebido o recurso e contrarraza o, a Comissa o de Seleça o podera  reconsiderar sua 

decisa o conforme Tabela 01.  

8.9.3. A decisa o final do recurso e contrarraza o, devidamente motivada, devera  ser proferida, 

conforme Tabela 01. A motivaça o deve ser explí cita, clara e congruente, podendo consistir em 

declaraça o de concorda ncia com fundamentos de anteriores pareceres, informaço es, deciso es 

ou propostas, que, nesse caso, sera o parte integrante do ato deciso rio. Na o cabera  novo 

recurso contra essa decisa o.  

8.9.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do iní cio e inclui-se o do vencimento. Os prazos 

se iniciam e expiram exclusivamente em dia u til no a mbito do o rga o ou entidade responsa vel 

pela conduça o do processo de seleça o.  

8.9.5. O acolhimento de recurso implicara  invalidaça o apenas dos atos insuscetí veis de 

aproveitamento.  

 

8.10. Etapas 9 e 10: Divulgação da análise dos recursos e das contrarrazões pela 

Comissão de Seleção e Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de 

seleção. Apo s o julgamento dos recursos e contrarrazo es ou o transcurso do prazo sem 

interposiça o de recurso ou contrarraza o, a SEIRDH divulgara  as deciso es recursais proferidas 

e o resultado final do processo de seleça o apo s homologaça o pela Secreta ria de Estado de 

Igualdade Racial e Direitos Humanos – SEIRDH. A divulgaça o ocorrera  no sí tio oficial 

(https://seirdh.pa.gov.br).  

8.10.1. A homologaça o na o gera direito para a OSC a  celebraça o da parceria (art. 27, §6º, da 

Lei nº 13.019, de 2014).  

8.10.2. Apo s o recebimento e ana lise das propostas, havendo uma u nica OSC com proposta 

classificada (na o eliminada), e desde que atendidas as exige ncias deste Edital, passado o prazo 

para interposiça o de recursos, a administraça o pu blica podera  dar prosseguimento ao 

processo de seleça o e convoca -la para iniciar o processo de celebraça o, dispensando o prazo 

para interposiça o de contrarrazo es e para ana lise dos recursos. 

 

9. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO  

9.1. Para a celebraça o do Termo de Colaboraça o, a OSC devera  atender aos seguintes 

requisitos:  

a) ter objetivos estatuta rios ou regimentais voltados a  promoça o de atividades e finalidades 

de releva ncia pu blica e social, bem como compatí veis com o objeto do instrumento a ser 

pactuado. Esta o dispensadas desta exige ncia as organizaço es religiosas e as sociedades 

cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  

b) ser regida por normas de organizaça o interna que prevejam expressamente que, em caso 

de dissoluça o da entidade, o respectivo patrimo nio lí quido sera  transferido a outra pessoa 

jurí dica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto 

social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 

13.019, de 2014). Esta o dispensadas desta exige ncia as organizaço es religiosas e as 

sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  

https://seirdh.pa.gov.br/


 
 
 

c) ser regida por normas de organizaça o interna que prevejam, expressamente, escrituraça o 

de acordo com os princí pios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 

d) possuir, no momento da apresentaça o do plano de trabalho, no mí nimo 2 (dois) anos de 

existe ncia, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentaça o emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica – 

CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alí nea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);  

e) possuir experie ncia pre via na realizaça o, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante, pelo prazo mí nimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da 

apresentaça o do plano de trabalho;  

f) possuir instalaço es e outras condiço es materiais para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser atestado mediante declaraça o do 

representante legal da OSC, conforme Anexo III – Declaraça o de Capacidade Instalada;  

g) deter capacidade te cnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na forma do art. 33, caput, inciso V, 

alí nea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014;  

h) apresentar certida o de existe ncia jurí dica expedida pelo carto rio de registro civil ou co pia 

do estatuto registrado e eventuais alteraço es ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certida o simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, 

de 2014);  

i) apresentar co pia da ata de eleiça o do quadro dirigente atual, bem como relaça o nominal 

atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço 

de correio eletro nico, nu mero e o rga o expedidor da carteira de identidade e nu mero de 

registro no Cadastro de Pessoas Fí sicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo IV – 

Declaraça o do Art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014 e Relaça o dos Dirigentes da Entidade (art. 34, 

caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014);  

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de co pia de 

documento ha bil, a exemplo de: conta de consumo ou contrato de locaça o (art. 34, caput, inciso 

VII, da Lei nº 13.019, de 2014);  

l) atender a s exige ncias previstas na legislaça o especí fica, na hipo tese de a OSC se tratar de 

sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alí nea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014); 

m) cumprir a Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 – Lei de Aprendizagem, 

atendendo a exige ncia constante da Lei de Diretrizes Orçamenta rias, a ser comprovada 

mediante declaraça o, nos termos do Anexo VIII – Declaraça o de cumprimento da Lei Federal 

nº 10.097/2000.  

9.2. Ficara  impedida de celebrar o Termo de Colaboraça o a OSC que:  

a) na o esteja regularmente constituí da ou, se estrangeira, na o esteja autorizada a funcionar no 

territo rio nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);  

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, 

caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);  

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministe rio Pu blico, ou dirigente 

de o rga o ou entidade da administraça o pu blica estadual, estendendo-se a vedaça o aos 

respectivos co njuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o 

segundo grau, exceto em relaça o a s entidades que, por sua pro pria natureza, sejam 

constituí das pelas autoridades referidas. Na o sa o considerados membros de Poder os 

integrantes de conselhos de direitos e de polí ticas pu blicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 

6º, da Lei nº 13.019, de 2014);  

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administraça o pu blica nos u ltimos 5 (cinco) anos, 

exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeiça o e quitados os de bitos 



 
 
 

eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisa o pela rejeiça o, ou, ainda, 

a apreciaça o das contas estiver pendente de decisa o sobre recurso com efeito suspensivo (art. 

39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);  

e) tenha sido punida, pelo perí odo que durar a penalidade, com suspensa o de participaça o em 

licitaça o e impedimento de celebrar parceria com a administraça o, com declaraça o de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a administraça o pu blica, com a sança o prevista no 

inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sança o prevista no inciso III do art. 73 

da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);  

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federaça o, em decisa o irrecorrí vel, nos u ltimos 8 (oito) anos 

(art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federaça o, 

em decisa o irrecorrí vel, nos u ltimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsa vel por falta 

grave e inabilitada para o exercí cio de cargo em comissa o ou funça o de confiança, enquanto 

durar a inabilitaça o; ou que tenha sido considerada responsa vel por ato de improbidade, 

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 

2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).  

 

10. DA FASE DE CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO  

10.1. A fase de celebraça o observara  as seguintes etapas ate  a assinatura do instrumento de 

parceria: 

TABELA 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA DATA 

01 Apresentaça o e verificaça o dos requisitos da celebraça o 06 a 10/09/2024 

02 Apresentaça o e aprovaça o de plano de trabalho 13/09/2024 

03 Vistoria de funcionamento 16/09/2024 

04 Elaboraça o do instrumento 17/09/2024 

05 Vinculaça o orçamenta ria e financeira 17/09/2024 

06 Emissa o do parecer jurí dico 18 a 27/09/2024 

07 Formalizaça o do instrumento 30/09/2024 

08 Publicidade do instrumento 01/10/2024 

 

10.2. ETAPA 1: Apresentaça o e verificaça o dos requisitos da celebraça o. Esta etapa consiste no 

exame formal, a ser realizado pela Comissa o de Seleça o, do atendimento, pela OSC selecionada, 

dos requisitos para a celebraça o da parceria, de que na o incorre nos impedimentos legais e 

cumprimento de demais exige ncias descritas na legislaça o. Para a celebraça o da parceria, a 

SEIRDH convocara  a OSC selecionada para, conforme a Tabela 01, aferir a condiça o de 

regularidade cadastral e a adimple ncia do convenente, devendo ser verificadas a certida o de 

regularidade cadastral emitida pelo sistema corporativo de gesta o de parcerias.  



 
 
 

10.2.1. A OSC que tiver sua proposta selecionada sera  convocada para, no prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar de sua convocaça o comprovar a sua regularidade cadastral e adimple ncia, bem 

como o atendimento ao disposto no item 9.1 deste edital, e, no mesmo prazo, apresentar plano 

de trabalho.  

10.2.2. Para atendimento da condiça o de regularidade cadastral e adimple ncia do convenente 

sera  considerada a situaça o do mesmo na data de assinatura do instrumento a ser celebrado.  

10.2.3. Ale m da apresentaça o da certida o de regularidade cadastral emitida pelo sistema 

corporativo de gesta o de parcerias e da comprovaça o das condiço es indicadas no item 9 deste 

edital, a OSC devera  apresentar o restante da documentaça o exigida para a celebraça o do 

termo de Colaboraça o que sera  verificada por meio dos seguintes documentos:  

I – Ofí cio em papel timbrado da OSC solicitando a Celebraça o do Termo de Colaboraça o;  

II – Co pia do estatuto registrado e suas alteraço es, em conformidade com as exige ncias 

previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;  

III – Co pia da Ata de Eleiça o e Posse do(a) Representante Legal, bem como co pia de seu RG e 

CPF;  

IV – Procuraça o Pu blica, em caso de assinatura de pessoa diversa do(a) representante legal da 

OSC no Plano de Trabalho e/ou Termo de Colaboraça o; 

 V – Comprovante de inscriça o no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica – CNPJ, emitido no sí tio 

eletro nico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe 

ha , no mí nimo, 2 (dois) anos com cadastro ativo;   

VI – Comprovante de Abertura da Conta da Parceria – entregue pela Caixa Econo mica Federal 

com dados da Conta Banca ria Especí fica e assinatura do responsa vel pela abertura 

(acompanhado do comprovante de extrato zerado);  

VII – Comprovantes de experie ncia pre via na realizaça o do objeto da parceria ou de objeto de 

natureza semelhante de, no mí nimo, 2 (dois) anos de capacidade te cnica e operacional, 

podendo ser admitidos, sem prejuí zo de outros:  

a) Instrumentos de parceria firmados com o rga os e entidades da administraça o pu blica, 

organismos internacionais, empresas ou outras organizaço es da sociedade civil;  

b) relato rios de atividades com comprovaça o das aço es desenvolvidas;  

c) publicaço es, pesquisas e outras formas de produça o de conhecimento, realizadas pela OSC 

ou a respeito dela;  

d) currí culos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados, 

cooperados, empregados, entre outros;  

e) declaraço es de experie ncia pre via e de capacidade te cnica no desenvolvimento de 

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas 

por o rga os pu blicos, instituiço es de ensino, redes, organizaço es da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas pu blicas ou privadas, conselhos, comisso es ou comite s de 

polí ticas pu blicas; ou  

f) pre mios de releva ncia recebidos no Paí s ou no exterior pela OSC;  

VIII – Relaça o nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme u ltima Ata de Eleiça o e 

Posse, com endereço, telefone, endereço de correio eletro nico, nu mero e o rga o expedidor da 

carteira de identidade e nu mero de registro no Cadastro de Pessoas Fí sicas – CPF de cada um 

deles, conforme Anexo IV – Relaça o dos Dirigentes da Entidade;  

IX – Co pia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, 

como conta de consumo ou contrato de locaça o;  

X – Declaraça o do representante legal da OSC com informaça o de que a organizaça o e seus 

dirigentes na o incorrem em quaisquer das vedaço es previstas no art. 16 do Decreto Estadual 

n° 32.810, de 2018, as quais devera o estar descritas no documento, conforme modelo no 



 
 
 

Anexo VII – Declaraça o de Ause ncia de Impedimentos de Regularidade Cadastral de 

Organizaça o da Sociedade Civil;  

XI – Declaraça o do representante legal da OSC sobre a existe ncia de instalaço es e outras 

condiço es materiais da organizaça o ou sobre a previsa o de contratar ou adquirir com recursos 

da parceria, conforme Anexo III – Declaraça o de Capacidade Instalada;  

XII – Declaraça o do representante legal da OSC de que trata o art. 39, caput, inciso III da Lei nº 

13.019, de 2014, conforme Anexo IV – Relaça o dos Dirigentes da Entidade;  

XIII – Declaraça o de cumprimento da Lei Federal nº 10.097/2000, conforme modelo do Anexo 

VIII.  

10.2.4. As OSC´s ficara o dispensadas de reapresentar a certida o prevista no inciso VI, logo 

acima, que estiver vencida no momento da ana lise, desde que esteja disponí vel 

eletronicamente.  

10.2.5. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado 

evento que impeça a celebraça o, a OSC sera  comunicada do fato e instada a regularizar sua 

situaça o, sob pena de na o celebraça o da parceria.  

10.2.6. No perí odo entre a apresentaça o da documentaça o prevista nesta etapa e a assinatura 

do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente 

que possa prejudicar a regular celebraça o da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos 

requisitos e exige ncias previstos para celebraça o.  

10.2.7. A OSC devera  comunicar alteraço es em seus atos societa rios e no quadro de dirigentes, 

quando houver.  

10.2.8. Os documentos comprobato rios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa 

sera o apresentados pela OSC selecionada, pessoalmente para a Comissa o de Seleça o da 

SEIRDH no seguinte endereço: Rua Arcipreste Manoel Teodoro, 1020 – Bele m - Para .  

10.3. ETAPA 2: Apresentaça o e aprovaça o de plano de trabalho. Esta etapa consiste na 

apresentaça o pela OSC, no prazo da sua convocaça o, do plano de trabalho, contendo memo ria 

de ca lculo;  

10.3.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada devera  apresentar o detalhamento 

da proposta submetida e aprovada no processo de seleça o, com todos os pormenores exigidos 

pela legislaça o (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), observados o Anexo V – 

Modelo de Plano de Trabalho e o Anexo II – Refere ncias para Proposta; 

10.3.2. A Comissa o de Seleça o examinara  o Plano de Trabalho apresentado pela OSC 

selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido 

convocada;  

10.3.3. Para a celebraça o da parceria, a OSC devera  apresentar o seu plano de trabalho, que 

devera  conter, no mí nimo, os seguintes elementos:  

a) identificaça o da OSC;  

b) a descriça o da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a 

atividade ou o programa/linha de aça o e com as metas a serem atingidas;  

c) a descriça o de metas quantitativas e mensura veis a serem atingidas;  

d) forma de execuça o do objeto com a descriça o das etapas, com seus respectivos itens;  

e) a definiça o dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferiça o 

do cumprimento das metas;  

f) a previsa o de receitas e estimativas de despesas a serem realizadas na execuça o das aço es, 

incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminaça o dos custos indiretos necessa rios 

a  execuça o do objeto;  

g) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;  

h) valor total do Plano de Trabalho;  

i) valor da contrapartida de bens e serviços, quando houver;  



 
 
 

j) previsa o de iní cio e fim da execuça o do objeto, bem como da conclusa o das etapas 

programadas;  

10.3.4. A estimativa de despesas de que trata o item “f” do item 10.3.3 devera  ser realizada 

mediante cotaça o pre via de preços no mercado, compreendendo o levantamento de, no 

mí nimo, tre s propostas comerciais junto a fornecedores, com vistas a  obtença o de preço mais 

vantajoso;  

10.3.5. A cotaça o de preços prevista no item 10.3.3 devera  ser comprovada pela OSC mediante 

apresentaça o de documento emitido pelo fornecedor contendo, no mí nimo a especificaça o do 

bem ou serviço a ser fornecido, a quantidade, o preço unita rio de cada item e o valor total da 

proposta, em moeda corrente nacional.  

10.3.6. O documento do fornecedor de que trata o item anterior devera  ser assinado pelo 

responsa vel ou representante legal do fornecedor, se apresentado em meio fí sico, ficando 

dispensada a assinatura, caso apresentado por meio eletro nico. 

10.3.7. Quando a OSC na o obtiver o nu mero mí nimo de proposta de fornecedores ou se tratar 

de despesa na o passí vel de realizaça o de cotaça o, a estimativa de despesas de que trata o item 

“f” do item 10.3.3 podera  ser comprovada pela apresentaça o de elementos indicativos da 

mensuraça o da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 

mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como tabelas de preços de 

associaço es profissionais, publicaço es especializadas ou quaisquer outras fontes de 

informaça o disponí veis ao pu blico.  

10.3.8. Nos termos da legislaça o pertinente, a aprovaça o do Plano de Trabalho esta  

condicionada:  

a) ao atendimento das exige ncias estabelecidas no item 10.3.3 deste edital;  

b) a  compatibilidade com as informaço es apresentadas na proposta selecionada, quando 

exigí vel e observados os termos e as condiço es constantes neste edital; 

c) a  viabilidade te cnica de execuça o do objeto;  

d) a  adequaça o ao me rito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada;  

e) a viabilidade de sua execuça o, mediante ana lise da compatibilidade entre os valores 

apresentados no plano de trabalha e o valor indicado neste edital;  

f) da verificaça o do cronograma de desembolso.  

10.3.9. Na hipo tese do Plano de Trabalho apresentado na o atender as condiço es de aprovaça o 

estabelecidas no item anterior, a SEIRDH podera  solicitar a realizaça o de ajustes no plano no 

prazo ma ximo de 15 (quinze) dias, contado da data de recebimento da solicitaça o, prorroga vel 

uma vez por igual perí odo, a crite rio da Administraça o Pu blica, mediante justificativa da OSC.  

10.3.10. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipo tese de a OSC 

selecionada na o atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebraça o, incluindo 

os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada 

podera  ser convidada a aceitar a celebraça o de parceria nos termos da proposta por ela 

apresentada.  

10.3.11. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC 

convidada aceite celebrar a parceria, ela sera  convocada na forma da Etapa 1 da fase de 

celebraça o e, em seguida, proceder-se-a  a  verificaça o dos documentos na forma desta Etapa 2. 

Esse procedimento podera  ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificaça o.  

10.3.12. O plano de trabalho sera  apresentado pela OSC selecionada, pessoalmente para a 

Comissa o Institucional de Credenciamento e Avaliaça o de Projetos – CICAP da SEIRDH no 

seguinte endereço: RUA ARCIPRESTE MANOEL TEODORO, 1020 – 2º. ANDAR – BELE M - PARA .  

10.4. ETAPA 3: Vistoria de funcionamento.  



 
 
 

10.4.1. Compete a  SEIRDH realizar vistoria na sede da OSC cujo Plano de Trabalho tenha sido 

aprovado, para verificaça o do seu regular funcionamento;  

10.4.2. A verificaça o de que trata o item anterior sera  formalizada por meio de Nota de 

Funcionamento que devera  considerar o local e as condiço es de funcionamento;  

10.4.3. A Nota de Funcionamento sera  validada anualmente sem prejuí zo da atuaça o do O rga o 

de Controle Interno do Poder Executivo.  

10.5. ETAPA 4: Elaboraça o do instrumento.  

10.5.1. Compete a  SEIRDH a elaboraça o da minuta da parceria.  

10.6. ETAPA 5: Vinculaça o orçamenta ria e financeira.  

10.6.1. Compete a  SEIRDH providenciar a adequaça o orçamenta ria e financeira, de acordo com 

a legislaça o vigente.  

10.7. ETAPA 6: Emissa o do parecer jurí dico.  

10.7.1. A a rea responsa vel pelo assessoramento jurí dico da SEIRDH emitira  parecer jurí dico 

quanto a  compatibilidade da parceria a  legislaça o vigente, inclusive as condiço es da Lei de 

Diretrizes Orçamenta rias.  

10.8. ETAPA 7: Formalizaça o do instrumento.  

10.8.1. Compete a  a rea responsa vel pelo assessoramento jurí dico da SEIRDH elaborar o termo 

final do instrumento de parceria para formalizaça o pela autoridade competente.  

10.8.2. A formalizaça o da celebraça o da parceria dar-se-a  com a assinatura dos partí cipes, 

devendo a data de assinatura ser considerada como a de iní cio da vige ncia.  

10.9. ETAPA 8: Publicidade do instrumento.  

10.9.1. Compete a  a rea responsa vel pelo assessoramento jurí dico da SEIRDH providenciar a 

publicaça o da í ntegra do instrumento de parceria formalizado, inclusive termo aditivo, no 

Portal da Transpare ncia do Estado do Para .  

 

11. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO  

11.1. Os cre ditos orçamenta rios necessa rios ao custeio de despesas relativas ao presente 

Edital sa o provenientes na Funcional Programa tica: 390101.114.573.1508.2352C; Fonte: 

01500000001. 

11.2. Os recursos destinados a  execuça o da parceria de que trata este Edital sera o 

provenientes do orçamento da Secretaria Estadual de Igualdade Racial e Direitos Humanos – 

SEIRDH, e tambe m de eventuais parcerias celebradas com a inciativa privada ou o poder 

pu blico. 

11.3. O valor de refere ncia para a execuça o do objeto do Termo de Colaboraça o sera  de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), para o perí odo de 24 (vinte e quatro) meses.  

11.4. As liberaço es dos recursos obedecera o ao cronograma de desembolso, que guardara o 

consona ncia com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 

2014.  

11.5. Nas contrataço es e na realizaça o de despesas e pagamentos em gerais efetuadas com 

recursos da parceria, a OSC devera  observar o instrumento de parceria e a legislaça o Vigente, 

em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 

2014. E  recomenda vel a leitura integral dessa legislaça o, na o podendo a OSC ou seu dirigente 

alegar, futuramente, que na o a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as 

sanço es cabí veis.  

11.6. Todos os recursos da parceria devera o ser utilizados para satisfaça o de seu objeto, sendo 

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei 

nº 13.019, de 2014):  

a) remuneraça o da equipe encarregada da execuça o do plano de trabalho, inclusive de pessoal 

pro prio da OSC, durante a vige ncia da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos 



 
 
 

de impostos, contribuiço es sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, fe rias, 

de cimo terceiro sala rio, sala rios proporcionais, verbas resciso rias e demais encargos sociais e 

trabalhistas;  

b) dia rias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentaça o nos casos em que a execuça o 

do objeto da parceria assim o exija;  

c) custos indiretos necessa rios a  execuça o do objeto, seja qual for a proporça o em relaça o ao 

valor total da parceria (aluguel da sede do Programa, serviços de contabilidade, combustí vel, 

dentre outros); 

11.7. E  vedado remunerar, a qualquer tí tulo, com recursos vinculados a  parceria, servidor ou 

empregado pu blico, inclusive aquele que exerça cargo em comissa o ou funça o de confiança, de 

o rga o ou entidade da administraça o pu blica estadual celebrante, ou seu co njuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o segundo grau, ressalvadas as 

hipo teses previstas em lei especí fica ou na Lei de Diretrizes Orçamenta rias do Estado.  

11.8. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos pu blicos transferidos, inclusive 

os provenientes das receitas obtidas das aplicaço es financeiras realizadas, sera o devolvidos a  

administraça o pu blica por ocasia o da conclusa o, denu ncia, rescisa o ou extinça o da parceria.  

11.9. O instrumento de parceria sera  celebrado de acordo com a disponibilidade orçamenta ria 

e financeira, respeitado o interesse pu blico e desde que caracterizadas a oportunidade e 

convenie ncia administrativas. A seleça o de propostas na o obriga a administraça o pu blica a 

firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais na o te m direito 

subjetivo ao repasse financeiro.  

 

12. DA CONTRAPARTIDA  

Na o sera  exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada, nos termos do art. 35, §1º da Lei 

13.019 de 2014.  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. O presente Edital sera  divulgado em pa gina do sí tio eletro nico oficial da Secretaria de 

Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH na internet 

(https://seirdh.pa.gov.br), com prazo de 15 (quinze) dias para a apresentaça o das propostas, 

contado do fim do prazo de divulgaça o do Edital.  

13.1.2. O presente Edital de Chamamento Pu blico devera  ter seu extrato publicado no Dia rio 

Oficial do Estado – DOE.  

13.2. Qualquer pessoa podera  impugnar o presente Edital, com antecede ncia mí nima de 10 

(dias) dias da data limite para envio das propostas, de forma eletro nica, pelo e-mail: 

ouvidoria.seirdh@gmail.com ou por petiça o dirigida ou protocolada no endereço Rua 

Arcipreste Manoel Teodoro, 1020 – Bele m - Pa. 

8.5.3 deste Edital. A resposta a s impugnaço es cabera  a  Comissa o de Seleça o. 

13.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de du vidas na interpretaça o deste Edital e 

de seus anexos, devera o ser encaminhados com antecede ncia mí nima de 10 (dias) dias da data 

limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletro nica, pelo e-mail: 

ouvidoria.seirdh@gmail.com 

OBS: Os esclarecimentos sera o prestados pela Comissa o de Seleça o.  

13.2.2. As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 

Edital. As respostas a s impugnaço es e os esclarecimentos prestados sera o juntados nos autos 

do processo de Chamamento Pu blico e estara o disponí veis para consulta por qualquer 

interessado.  

13.2.3. Eventual modificaça o no Edital, decorrente das impugnaço es ou dos pedidos de 

esclarecimentos, ensejara  divulgaça o pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-

https://seirdh.pa.gov.br/
mailto:ouvidoria.seirdh@gmail.com
mailto:ouvidoria.seirdh@gmail.com


 
 
 

se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteraça o afetar a formulaça o das 

propostas ou o princí pio da isonomia.  

13.3. A Secretaria de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH resolvera  os 

casos omissos e as situaço es na o previstas no presente Edital, observadas as disposiço es legais 

e os princí pios que regem a administraça o pu blica.  

13.4. A qualquer tempo, o presente Edital podera  ser revogado por interesse pu blico ou 

anulado, no todo ou em parte, por ví cio insana vel, sem que isso implique direito a indenizaça o 

ou reclamaça o de qualquer natureza.  

13.5. A OSC e  responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Pu blico. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidas podera  acarretar a 

eliminaça o da proposta apresentada, a aplicaça o das sanço es administrativas cabí veis e a 

comunicaça o do fato a s autoridades competentes, inclusive para apuraça o do cometimento de 

eventual crime. Ale m disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra apo s a 

celebraça o da parceria, o fato podera  dar ensejo a  rescisa o do instrumento, rejeiça o das contas 

e/ou aplicaça o das sanço es de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.  

13.6. A Secretaria de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH na o cobrara  das 

OSC's concorrentes taxas para participar deste Chamamento Pu blico.  

13.7. Todos os custos decorrentes da elaboraça o das propostas e quaisquer outras despesas 

correlatas a  participaça o no Chamamento Pu blico sera o de inteira responsabilidade das OSC's 

concorrentes, na o cabendo nenhuma remuneraça o, apoio ou indenizaça o por parte da 

SEIRDH.  

13.8. A vige ncia do presente Edital sera  ana loga ao Plano Plurianual vigente, a contar da data 

da homologaça o do resultado definitivo.  

13.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I – Declaraça o de Cie ncia e Concorda ncia;  

Anexo II – Refere ncias para Proposta;  

Anexo III – Declaraça o de Capacidade Instalada;  

Anexo IV – Relaça o dos Dirigentes da Entidade;  

Anexo V – Modelo de Plano de Trabalho;  

Anexo VI – Memo ria de Ca lculo;  

Anexo VII – Declaraça o de Ause ncia de Impedimentos e Regularidade Cadastral de 

Organizaça o da Sociedade Civil;  

Anexo VIII - Declaraça o de cumprimento da Lei Federal nº 10.097/2000;  

Anexo IX – Minuta do Termo de Colaboraça o. 

 

BELE M – PA, 25 de junho 2024. 

 

 

JARBAS VASCONCELOS DO CARMO 

Secreta rio de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos  



 
 
 

 

ANEXO I: DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

Declaro que a ___(identificaça o da organizaça o da sociedade civil – OSC)___ esta  ciente e 

concorda com as disposiço es previstas no Edital de Chamamento Pu blico nº 02/2024 - 

SEIRDH e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 

veracidade e legitimidade das informaço es e documentos apresentados durante o processo de 

seleça o.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 2024.  

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  



 
 
 

 

ANEXO II: REFERÊNCIAS PARA PROPOSTA 

 

Valor Global: R$ __,_ (_______) Perí odo de execuça o: 24 (vinte e quatro) meses.  
Tí tulo:  Construça o do Observato rio Estadual de Direitos Humanos - ObservaPa. 
 
METAS DE ATENDIMENTOS:  
Meta 1.  Elaboração do projeto e implantação do Observatório de Direitos Humanos do 
Pará. 
Atividade: Construir a proposta do ObservaPa; Editar Portaria de criaça o; realizar processo 
seletivo na modalidade Chamamento Pu blico para execuça o do projeto; 
Indicadores de desempenho: ObservaPa 90% implantado e funcionando. 
Prazo:  agosto de 2024. 
Responsável:  
 
Meta 02. Definição de metodologias. Coleta e tratamento das informações. Construção 
do banco de dados. Produção, análise e divulgação das informações. 
Atividades: Entidade executora realizara  reunio es com a equipe SEIRDH e representantes das 
instituiço es do Comite  Gestor para capacitar e instrumentalizar os representantes do Comite  
visando a compreensa o do trabalho desenvolvido referente as pesquisas e ana lise das 
tema ticas tratadas e o monitoramento do projeto. 
Prazo: permanente 
Indicadores de resultado:  - Banco de Dados 100% construí do e alimentado; 

  -Plataforma virtual com informaço es relevantes 100%            
funcionando e em constante atualizaça o. 

Prazo: Fevereiro de 2025. 
 
Meta 03. Divulgação de documentos referentes a situação dos direitos humanos no 
estado do Pará. 
Atividade: produça o de material, artigos, relato rios ja  produzidos a ser divulgado e 
disponibilizado no website. 
Indicadores de resultado: produça o parcial de 70% das informaço es coletadas, tratadas e 
divulgadas ao pu blico e disposta na plataforma virtual. 
Prazo:  10 de dezembro de 2024 
 
Mata 04. Divulgação dos resultados das pesquisas e estudos de modo que venham a 
contribuir para mudanças eficazes e construção de políticas públicas estruturantes e 
prevenção de violações de direitos humanos e igualdade racial das populações mais 
vulneráveis. 
Atividades: - apresentaça o do relato rio ao Comite  Gestor 
                     - Realizaça o de reunia o ou semina rio para apresentar e discutir o Anua rio. 
Indicadores: - Relato rio 100 % concluí do e divulgado na mí dia e na plataforma virtual. 
  - Realizaça o de reunia o ou semina rio para apresentar o Anua rio. 
Prazo:  abril de 2025  
 
 
06. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INDICADORES SOCIAIS E ECONÔMICOS. 
06.1. Indicadores sociais sa o dados estatí sticos referentes a um povo, ou de uma parcela da 
populaça o que apontam e retratam o estado social e possibilitam se conhecer o 
desenvolvimento desse segmento.  
Quanto refletimos sobre elaboraça o de indicadores para construça o e aferiça o de polí ticas 
pu blicas de direitos humanos, ha  uma certa singularidade, pois tratamos de Indicadores 



 
 
 

sociais multitema ticos, vez que e  tema transversal a va rios segmentos. No presente projeto, 
temos como marco teo rico e referencial a concepça o de que Direitos humanos sa o universais, 
indivisí veis e interdependentes o que nos leva a um exercí cio mental para elaboraça o de 
indicadores sociais, de desempenho e de resultados. 
Isto posto, temos que a importa ncia dos indicadores para a administraça o pu blica consiste em 
oferecer suporte te cnico e polí tico para formulaça o de polí ticas pu blicas e tomadas de decisa o, 
eficazes (fazer as coisas certas) e eficientes (fazer as coisas de maneira certa), possibilitando 
que a gesta o atue na elaboraça o de projetos, e monitoramento das condiço es de vida dos 
segmentos sociais mais vulnera veis e dos grupos focais com os quais, a SEIRDH trabalha. Para 
isso, tem va rios aspectos que devem ser observados, tais como: a conjuntura econo mica, 
educaça o, í ndices e tipos de viole ncia cometidas contra os grupos focais e como e se verificar 
como essas questo es se relacionam com a efetivaça o dos direitos humanos no estado do Para .  
Para aferir os indicadores socioecono micos, e demais, usaremos os instrumentos e 
informaço es produzidas e publicadas, por Institutos de pesquisa renomados e de 
credibilidade junto a sociedade brasileira: IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica-
IBGE, IPEA, DIEESE, Fo rum de Segurança Pu blica, por exemplo. 
 
06.2. CONSTRUINDO INDICADORES POR SEGMENTO SOCIAL  
a) PARA O SEGMENTO JUVENTUDE. 
Meta: Fornecer ao Governo informaço es coletadas, tabuladas e sistematizadas com vistas 
pu blicas a formulaça o de polí ticas pu blicas de atença o a  juventude eficazes e eficientes.  
Atividade: A care ncia de informaço es contendo í ndices e percentuais sobre a situaça o dos 
jovens no Estado e  um dos entraves para a efica cia de uma polí tica pu blica, para mudar esse 
quadro e  necessa rio buscar informaço es quantitativas e qualitativas a partir dos seguintes 
indicadores socioecono micos: 

1- Indicadores: Analisar o Perfil e tnico/racial, social, econo mico, e faixa eta ria; 
 dos Jovens no Para  a partir dos seguintes indicadores sociais e de resultados:  
   - Distribuiça o por faixa eta ria. 
   - Distribuiça o por ge nero. 
   - Distribuiça o por etnia. 
   -Distribuiça o por cor. 
   - Distribuiça o geogra fica (urbana/rural). 
   - Situaça o socioecono mica. 
2. Educação e Juventude: 
   - Taxa de escolarizaça o. 
   - Taxa de abandono escolar. 
   - Taxa de conclusa o do ensino me dio. 
   - Acesso a  educaça o profissionalizante. 
3. Juventude e Trabalho: 
   - Taxa de desemprego juvenil. 
   - Taxa de informalidade no trabalho juvenil. 
   - Participaça o em programas de aprendizagem. 
   - Ní vel de remuneraça o dos jovens trabalhadores. 
4. Inclusão Digital: 
   - Acesso a  internet. 
   - Posse de dispositivos digitais (computador, smartphone, etc.). 
   - Participaça o em programas de inclusa o digital. 
5. Saúde e Juventude: 
   - Taxa de mortalidade juvenil. 
   - Acesso a serviços de sau de sexual e reprodutiva. 
   - Prevale ncia de doenças cro nicas na o transmissí veis. 
   - I ndices de sau de mental (depressa o, ansiedade, etc.). 



 
 
 

6. Violência: 
 a) letal contra jovens: í ndices de homicí dios na adolesce ncia. 

- Taxa de homicí dios registrados (ví timas idade, sexo, raça/cor, estado civil   escolaridade, 
local do o bito, bairro reside ncia, instrumento da causa ba sica do o bito), causas; 

 b) Violência Não letal - fí sica, psicolo gica, sexual e neglige ncia.  
- I ndices quem sa o as ví timas por idade, sexo, raça/cor, estado civil   escolaridade, local onde 
ocorre a viole ncia. 
c) letalidade policial - mortos por intervença o policial (idade, sexo, orientaça o sexual, bairro, 
cor, renda familiar), onde ocorre a viole ncia; 
d) Violência sexual – estupros, pedofilia, maus tratos, exploraça o sexual (ví timas por idade, 
sexo, raça/cor, estado civil   escolaridade, local onde ocorre a viole ncia). 
e)  Número de Abrigos/ Casas ou Abrigos de Acolhimento - existentes e funcionabilidades. 
Resultado Esperado: Dados confia veis referente a situaça o econo mica, social, educacional e 
cultural do jovem no Estado do Para . Reduça o de í ndices de viole ncia letal e na o letal. 
Elaboraça o de polí ticas pu blicas consistentes. Monitoramento das polí ticas pu blicas aplicadas, 
grau de eficie ncia verificaça o de resultados para este segmento social. 
 
b) SEGMENTO LGBTQI + 

Meta: a partir dos dados coletados e sistematizados encaminhar o Executivo propostas para 
desenvolver polí ticas pu blicas de combate ao preconceito, promoça o de inclusa o no mercado 
de trabalho, de combate a  todas as formas de viole ncia (letal e na o letal), de atença o a  sau de e 
discriminaça o contra a comunidade LGBTQI +. 
Atividade:  - Realizar pesquisa, tabular informaço es, sistematizar o material coletado e                             

no Banco de dados. 
                   - publicar artigos contendo informaço es trabalhadas e sistematizadas.  
 Indicadores:  para informaço es consistentes de Diversidade Sexual e de Ge nero no Estado do 
Para  e  necessa rio:  
a) Gênero e Sexualidade: orientaço es sexuais e identidades de ge nero.  
b)      Contexto Socioeconômico: perfil e tnico/racial, social, econo mico, e faixa eta ria; 
a) Saúde: condiço es de sau de; acesso aos serviços ba sicos e especializados de sau de, sau de 

sexual (IST’s); sau de mental (depressa o, ansiedade, etc.);  
b) Educação: ní veis de escolaridade, perfil dos estudantes, percentual de matriculados e 

de evasa o escolar, analfabetismo, acesso a  internet; 
c) Segurança: leis, comite s, conselhos, programas, delegacias especializadas, dados de 

viole ncia e mortalidade. Denu ncias de LGBTfobia, canais de denu ncias.  
d) Trabalho: condiço es de trabalho (formal e informal), jornada de trabalho, taxa de 

desemprego e renda, acesso aos programas de jovens aprendizes (1° emprego);  
e) Seguridade social: previde ncia social (RGPS); acesso aos CRAS e CREAS, benefí cios 

sociais (BPC, Bolsa Famí lia, entre outros); 
f) Vulnerabilidade Social: condiço es de moradia e relaça o/conflito familiar.  
g) Cultura e Lazer: acesso a  cultura, esporte e lazer; 
h)  Política: parlamentares LGBTQI+ (vereadores e deputados), projetos de leis de garantia 

de direitos das pessoas LGBTQIA+ e de combate a  LGBTfobia. 
l)        Violência e violação de direitos da comunidade LGBTQI+:  nu mero de mortes 
associadas a LGBTQIfobia (letal) e na o letal com recorte racial:  ví timas pretas e pardas, 
brancas, amarelas, indí genas (classificaça o do IBGE), idade, perí odo do dia, (diurno ou 
noturno), suicí dios, etc. 

  m)    ambientes onde ocorre a violência: – dome stico, via pu blica, ca rcere, local de       
trabalho etc. 
 

C) SEGMENTO NEGROS e PARDOS. IGUALDADE RACIAL. 



 
 
 

Meta - Construir um quadro com percentuais e informaço es sobre a situaça o da populaça o 
negra e parda no estado do Para que sirva de base para elaboraça o de polí ticas pu blicas de 
inclusa o para erradicaça o da desigualdade social, cultural, educacional e econo mica da 
populaça o negra e parda paraense; 
Atividade – Produzir informaço es consistentes que possam ser aferidas visando subsidiar o 
Estado na formulaça o de polí ticas e aço es de enfrentamento das diversas questo es sociais, 
como: preconceito, racismo religioso, racismo institucional, racismo recreativo, racismo 
estrutural, racismo, linguí stico, racismo cientifico, racismo obste trico, bullying racista nas 
escolas e toda forma de discriminaça o. 
Indicadores - Para exemplificar e simplificar, utilizamos para esse segmento os indicadores e 
dados produzidos e disponibilizados pelo IBGE que trata da situaça o dos negros e negras no 
Brasil. Sa o eles: 

1. Renda e Escolaridade: perfil, (populaça o, renda, escolaridade) 
2. Habitação: bairros com maior concentraça o e condiço es de saneamento ba sico, tipo 

de habitaça o, etc. 
3. Saúde: programas de atendimento a doenças que afetam a populaça o negra, tal como 

anemia falciforme etc., acesso a consultas e tratamento, verificaça o da implantaça o e 
ou execuça o do Plano Nacional de Sau de Integral da Populaça o Negra  
- Verificar se a Polí tica Nacional de Sau de Integral da Populaça o Negra (PNSIPN), 
lançada em 2009, visando a promover a equidade no Sistema U nico de Sau de (SUS) e 
combater o racismo e a discriminaça o. Como esta  sendo aplicada ao Para ? 

4. Empregabilidade: destacando mulheres negras e jovens adultos no mercado de 
trabalho; 

5. Racismo Religioso. Direitos humanos e liberdade religiosa- aferir em que medida 
o Plano de Políticas Públicas de Defesa dos Povos Tradicionais de Matriz Africana/PA 
vem sendo aplicado no Estado do Pará. 

-  Violência contra Povos Tradicionais de Matriz Africana (POTMA): verificar quantos 
violaço es foram feitas a praticantes de religia o afrodescendentes registrados no estado do 
Para . 
- Quantos desse registros deram origem a Inque ritos policiais, desses IPC quantos se 
transformaram em processos judiciais, e quantos tiveram sentença condenato ria. 
6- Dados da Viole ncia; 
- Letalidade Juventude negra. 
-Homicí dios, feminicí dio de mulheres negras. 
-Viole ncia Institucional 
-Viole ncia Contra pessoas LGBTQIAPN+ Negres 
-Mortes em operaço es policiais 
-Viole ncia no sistema carcera rio 
- Viole ncia por apropriaça o cultural 
7- Sistema carcera rio e socioeducativo / Sistema de segurança pu blica 
- Quantas pessoas esta o atualmente sob a tutela do sistema carcera rio no estado do Para  
(SEAP) 
-Quantas pessoas sa o negras e/ou pardas (IBGE) 
- Quantas Mulheres Negras sa o privadas de liberdade no sistema prisional (SEAP) 
-Quantos Jovens negros esta o no sistema socioeducativo (FASEPA ) 
 

i) SEGMENTO IDOSOS:  
Meta: construir um quadro da situação dos idosos e idosas do Estado do Pará traçar 
um perfil, com as características e necessidades dessa população com a finalidade de 
orientar governo na criação de políticas públicas para atender suas demandas básicas, 
porém imprescindíveis, e sensibilizar a sociedade civil a compreender as mudanças 



 
 
 

físicas, sociais e econômicas desse segmento permitindo que se tenha um 
envelhecimento saudável físico e mental. 
- Contribuir para a aplicação do Estatuto do Idoso. 
Atividade: levantamento da população idosa do estado do Pará. Articular e entrevistar 
os membros da Associação dos idosos e do Conselho Estadual dos Idosos. 
Indicadores:  
1. Condições de saúde do idoso e qualidade de vida; 
2. Educação: taxa de escolaridade e de analfabetismo por grupo de idade, cor ou raça, 

gênero e orientação sexual; 
3. Renda e emprego por grupo de idade, cor ou raça, gênero e orientação sexual; 
4. Habitação; 
5. Atividades da vida diária (comer, banho, vestir-se, andar sem ajuda, etc.); 
6. Tipo de violência (psicológica, física, negligência, financeira, abandono e maus 

tratos) 
 
f) SEGMENTO TRABALHADORES EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS A ESCRAVIDÃO. 
Meta: contribuir com dados e informações consistentes com a finalidade de traçar 
políticas públicas para o combate e erradicação do trabalho análogo a escravidão 
garantindo a dignidade e resgatando a autoestima do trabalhador(a).  
Atividade: pesquisa e análise de documentos junto ao Ministério do Trabalho, Comissão 
Estadual para Erradicação do Trabalho Escravo (COETRAE), Ministério da Igualdade 
Racial, Justiça do Trabalho e utilização dos dados e informações divulgados pelos 
institutos de pesquisa e demais fontes secundarias referentes aos trabalhadores 
resgatados. 
O Fundo do Trabalho Digno (FUNTRAD) como instrumento financiador de prevenção, 
conscientização, reparação e combate ao trabalho escravo no Estado do Pará, destaca-se 
como modelo estratégico de enfrentamento ao trabalho escravo, buscando construir 
uma rede de fortalecimento institucional para prevenção e formação de agentes 
transformadores dentro da política de combate ao trabalho escravo. Este fundo está sob 
execução pela a Secretaria Estadual de Igualdade Racial e Direitos Humanos, com 
propostas e metas definidas para erradicação do Trabalho Escravo no Estado do Pará. 
INDICADORES:  
1. Perfil do trabalhador resgatado: Escolaridade do trabalhador (a) por idade, cor ou 

raça; 
2. Naturalidade, estado de origem; 
3. Nº de processos abertos e taxa de condenação e punição judicial aos patrões 

praticantes de trabalho escravo; 
4. Índice de locais, municípios e regiões do estado onde ocorrem o trabalho análogo a 

escravidão; 
5. Índice de trabalhadores resgatados no Pará; 
6. Índice de retorno do trabalhador ao local onde trabalhava. 
7. Tipo de atividade econômica que mais utiliza mão de obra escrava (garimpo, 

pecuária, agricultura, carvão, mineração, açaí, trabalho doméstico, entre outros.) 
8. Violência patrimonial; 
9. Violência psicológica; 
10.  Índice de violência física sofrida pelos resgatados na cadeia produtiva; 
11. Violência institucional; 
12. Exploração sexual e trabalho escravo. 
 

       g) SEGMENTO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 



 
 
 

Meta: Fornecer subsí dios ao Governo Estadual visando a elaboraça o e aplicaça o de 
políticas e programas de promoção dos direitos e defesa de pessoas com 
deficiência.  
Atividade: coletar e sistematizar informaço es sobre condiço es do idoso no estado do 
Para . 
 
Indicadores:  
1. Educaça o – grau de escolaridade, condiço es e ambiente de aprendizado, educaça o 
inclusiva (suporte individualizado); 
2. Sau de – atendimento a direito a  sau de; 
3. Viole ncia – locais e tipos de viole ncia cometidas contra a pessoa com deficie ncia; 
4. Empregabilidade – programas e projetos existentes e funcionando; 
5. Beneficia rios do Benefí cio de Prestaça o Continuada; 
6. Legislaça o estadual e programas existentes; 
7. Acessibilidade. - Direito a  cidade, informaça o e comunicaça o. 
 
 
h) QUILOMBOLAS:  
a) Meta: Desenvolver í ndices da situaça o territorial, saneamento ba sico e demais 
condiço es que vivem os quilombolas no Estado do Para , a partir de uma abordagem 
multidimensional que capture a complexidade da situaça o dos quilombolas em va rias 
a reas. Aqui esta o alguns passos e sugesto es para criar esses í ndices: 
b)  Indicadores 
01.Direitos Territoriais e meio ambiente 

 Quantas comunidades quilombolas tem processo aberto de regularizaça o 
fundia ria no Instituto Nacional Colonizaça o e Reforma Agra ria (INCRA) e Instituto 
de Terras do Estado do Para  (ITERPA). 
 • Regularizaça o Fundia ria: Percentual de territo rios quilombolas com titulaça o 
regularizada. 
 • Acesso a  Terra: Nu mero de famí lias com acesso seguro e contí nuo a s suas terras 
tradicionais. 
 Qual porcentagem de devastaça o de territo rios quilombolas; 
 Quais as atividades e agentes mais devastam os territo rios quilombolas. 
 Quais as a reas sa o protegidas dentro dos territo rios quilombolas. 
 Quais estrate gias de proteça o territorial sa o existentes nos territo rios 

quilombolas. 
 Como as famí lias quilombolas utilizam seus territo rios quilombolas. 

 
02.Condições Socioeconômicas 

 • Renda Me dia: Renda me dia das famí lias quilombolas. 
 • Desemprego: Taxa de desemprego nas comunidades quilombolas. 
 • Pobreza e Extrema Pobreza: Percentual de quilombolas vivendo abaixo da linha 
da pobreza e em extrema pobreza. 
 Nu mero de mulheres quilombolas que sa o chefes de famí lia nos territo rios 

quilombolas. 
 

3. Renda e Agricultura familiar 
 Quantas famí lias quilombolas sobrevivem da agricultura familiar no Estado do 

Para . 
 Quais cadeias produtivas que as comunidades quilombolas exercem como fonte 

principal de renda. 
 Quantas famí lias recebem assiste ncia te cnica e extensa o rural. 



 
 
 

 Quantas famí lias recebem fomento dos governos municipais, estaduais e federais. 
 
03.Educação 
 • Taxa de Alfabetizaça o: Percentual de alfabetizaça o entre crianças, jovens e 
adultos quilombolas. 
 • Acesso a  Educaça o: Nu mero de escolas nas comunidades e taxa de escolarizaça o 
por faixa eta ria. 
 • Qualidade da Educaça o: Desempenho dos alunos quilombolas em avaliaço es 
nacionais. 

 Nu mero de quilombolas cursando graduaça o e graduados no Estado do Para . 
 Nu mero de escola em territo rio quilombola no Estado do Para  cadastradas como 

escolas quilombolas. 
 Nu mero de professores quilombolas que atuam nas escolas em territo rios 

quilombolas. 
  
 
04.Saúde 
 • Acesso a Serviços de Sau de: Nu mero de postos de sau de ou hospitais pro ximos 
a s comunidades. 
 • Taxa de Mortalidade Infantil: I ndice de mortalidade infantil nas comunidades 
quilombolas. 
 • Expectativa de Vida: Expectativa me dia de vida dos quilombolas. 
 • Cobertura Vacinal: Percentual de quilombolas com vacinaça o completa. 

 Quais as principais patologias afetam as famí lias quilombolas no Estado do Para . 
 
05.Infraestrutura e Saneamento 
 • Acesso a A gua Pota vel: Percentual de famí lias com acesso a a gua pota vel. 
 • Saneamento Ba sico: Percentual de famí lias com acesso a esgoto tratado e coleta 
de lixo. 

 Quais as principais formas de escoamento da produça o. 
 Quais os principais tipos de acesso aos centros urbanos. 
 Quantas famí lias dispo em de transporte para locomoça o, quais sa o esses 

transportes. 
 
06.Direitos Culturais e religiosidade 

  Quais as religio es predominantes nos territo rios quilombolas; 
 Preservaça o Cultural: Nu mero de iniciativas ou projetos para a preservaça o da 
cultura quilombola. 
 Nu mero de manifestaço es culturais que possuem em comunidades quilombolas 

no Estado do Para .  
 Quando a comunidade quilombola se autodeclarou enquanto comunidade 

remanescente de quilombola. 
 Quantas comunidades quilombolas esta o cadastradas no sistema cultural do 

Estado do Para . 
 Quantos comunidades quilombolas recebem incentivos culturais dos governos 

Municipais, Estaduais e Federais no Estado do Para . 
 
Resultado esperado: Esses í ndices proporcionara o uma ferramenta robusta para 
promoça o de polí ticas pu blicas, monitorar sua aplicaça o, e assim melhorar a situaça o 
dos quilombolas no Para . 
 



 
 
 

H) Programa de Proteção a Defensores de Direitos Humanos-PPDDH e Programa 
de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte- PPCAM.  
* Índices de indicadores aplicado aos dois programas  
-  Nu mero de casos atualizados; 
-  Ampliaça o do nu mero de Defensores inseridos no PPDDH/PA e no PPCAM; 
- Nu mero de defensores e defensoras de direitos humanos e ambientais inseridos no 
programa e de crianças e adolescentes no PPCAM; 
Meta: Prestar atendimento e proteça o aos Defensores de Direitos Humanos no estado 
do Para . 
- Nu mero de casos apresentados aos Conselhos Deliberativo- CONDEL Estadual dos dois 
programas: 
- Indicador: Nu mero de casos apresentados e nu mero de casos aprovados; 
- Meio de aferiça o: Relato rios te cnicos dos casos; 
- Verificar grau de eficie ncia na proteça o concedida do PPDDH. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ANEXO III: DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE INSTALADA 

 

O (A) ................................., inscrito (a) no CNPJ n°..................., por interme dio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº........................., DECLARA, sob as penas previstas no art. 299 do Co digo Penal, que possui 

as instalaço es e outras condiço es materiais, necessa rias a  execuça o do objeto da parceria, ou 

sobre a previsa o de contratar ou adquirir.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  



 
 
 

 

ANEXO IV: RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA 

DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

 

Nome do dirigente e cargo que ocupa na OSC Carteira de identidade, o rga o expedidor e CPF 

Endereço residencial, telefone e e-mail  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  



 
 
 

 

ANEXO V: MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 

LOGOMARCA DA INSTITUIÇA O  

 

PLANO DE TRABALHO  

 

TI TULO DO PROJETO  

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PU BLICO Nº 01/2023 - SIRDH  

 

 

LOCAL DATA 

 

 

OBS.: Papel timbrado da entidade 

PLANO DE TRABALHO 
Nº do Edital de Chamamento Pu blico: Administraça o 

Pu blica: 
I - DADOS CADASTRAIS 
OSC PROPONENTE: 
 

CNPJ 

Endereço 
 
Cidade 
 

UF CEP DDD/FONE: 

Conta Corrente 
 

Banco Agencia Praça 

Nome do Representante legal 
 

RG/O rga o 
Expedidor 

CPF 

Endereço 
 

  

Cidade UF CEP DDD/FONE: 
II – IDENTIFICAÇA O DO PLANO DE TRABALHO 
Valor Global Data: 
III – IDENTIFICAÇA O DO OBJETO A SER EXECUTADO 
Tí tulo do Projeto:  
Identificaça o do Objeto:  
Pu blico-alvo: 
Justificativa da Proposiça o:  
IV – PERI ODO DE EXECUÇA O 
Iní cio: Te rmino 
V – INDICADORES PARA AFERIÇA O DE CUMPRIMENTO DE METAS 
- Para metros a serem utilizados para aferiça o do cumprimento das metas dos conve nios ou 
instrumentos conge neres. - Definiça o dos indicadores, documentos e outros meios a serem 
utilizados para aferiça o do cumprimento das metas das parcerias firmadas com as 
Organizaço es da Sociedade Civil. 
VI – METAS/ETAPAS DE EXECUÇA O 
META 1 INDICADOR FI SICO VALOR TOTAL PERI ODO 
Descriça o da Meta    mm/aaaa mm/aaaa 



 
 
 

Etapa      
Descriça o da Etapa    mm/aaaa mm/aaaa 
GASTOS PREVISTOS NA ETAPA 1 

ITEM ESCRIÇ
ÃO 

UNIDA
DE 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

NATURE
ZA DA 

DESPESA 
* 1 

NATURE
ZA DA 

DESPESA 
*2 

ITEM 
1.1.1 

       

ITEM 
1.1.2 

       

META 2 INDICADOR FI SICO VALOR TOTAL PERI ODO 
Descriç
a o da 
Meta 

   mm/aaa
a 

mm/aa
aa 

  

Etapa        
Descriç
a o da 
Etapa 

   mm/aaa
a 

mm/aa
aa 
 
 

  

GASTOS PREVISTOS NA ETAPA 2.1 
ITEM ESCRIÇ

ÃO 
UNIDA
DE 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

NATURE
ZA DA 

DESPESA 
* 1 

NATURE
ZA DA 
DESPESA 
*2 

ITEM 
2.1.1 

       

ITEM 
1.1.2 

       

TOTAL DE METAS      
VALOR GLOBAL DO PLANO 
DE TRABALHO 

     

* 1 NATUREZA DA DESPESA: Campo que indica a natureza do item.  

Domí nio: “Serviço de Terceiro Pessoa Fí sica, Serviço de Terceiro Pessoa Jurí dica, Material de 

Consumo E outros”.  

*2 DESCRIÇA O DA NATUREZA DA DESPESA: Campo que indica outro tipo de despesa que na o 

conste na lista anterior. 

 

VII – PLANO DE APLICAÇA O DOS RECURSOS FINANCEIROS 

VALOR TOTAL 

Descriça o: 
Natureza da 
despesa  

 %  Valor (R$) 

   
   
   

TOTAL  100%  
CRONOGRAMA DE REPASSE  ANO VALOR 
ME S    
    
VALOR GLOBAL DO PROJETO 
 



 
 
 

VIII – CAPACIDADE INSTALADA (RECURSOS MATERIAIS, HUMANOS E FI SICOS) 
(Especificar instalaço es, equipamentos, ma o de obra especializada a ser utilizada na 
execuça o dos serviços). 
VIII – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
AÇO ES Meta 1 

 
mm/aaaa mm/aaaa SOMA 

 
 Meta 2 

 
(Valor) (Valor) (Total Me s) 

     
 

Total Total 
Meta 

   

 
IX – ASSINATURA DA OSC 
 

 
LOCAL E DATA _____/________/____ 
___________________________________ 

 
REPRESENTANTE DA OSC 

 
 
X – APROVAÇA O DA ADMINISTRAÇA O PU BLICA 

 
 
 

LOCAL E DATA _____/________/____ 
 
 
 

_____________________________________   
GESTOR / ORDENADOR DE DESPESA 

 

  



 
 
 

 

ANEXO VI: MEMÓRIA DE CÁLCULO (PLANO DE TRABALHO / ESTIMATIVA DE CUSTO) 

 

A ser apresentada de forma detalhada pela entidade proponente. 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII: DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DE REGULARIDADE 

CADASTRAL DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 

O (A) ................................., inscrito (a) no CNPJ n°..................., por interme dio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº........................., DECLARA, sob as penas previstas no art. 299 do Co digo Penal, que na o se 

enquadra nas vedaço es contidas na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e no Decreto 

estadual nº 1835, de 05 de setembro de 2017. 

. 

 

Bele m-UF, ____ de ______________ de 2024. 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  



 
 
 

 

ANEXO VIII: DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 10.097/2000 

 

O (A) ................................., inscrito (a) no CNPJ n°..................., por interme dio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº........................., DECLARA, sob as penas previstas no art. 299 do Co digo Penal, que a OSC 

emprega e matricula nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, ou de outras 

entidades qualificadas em formaça o te cnico-profissional meto dica, nu mero de aprendizes 

equivalente a cinco por cento, no mí nimo, e quinze por cento, no ma ximo, dos trabalhadores 

existentes em seu quadro, cujas funço es demandem formaça o profissional, nos termos do 

disposto no Art. 429 e 430 da Consolidaça o das Leis do Trabalho, conforme alteraça o trazida 

pela Lei Federal n° 10.097/2000. 

 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 2021. 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  



 
 
 

ANEXO IX: MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº___ /2024 - SEIRDH 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, POR MEIO 

DA SECRETARIA DE ESTADO DE IGUALDADE 

RACIAL E DIREITOS HUMANOS – SEIRDH , E A 

XXXXXXXXXX, PARA O FIM NELE INDICADO. 

 

O ESTADO DO PARÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE IGUALDADE RACIAL E 

DIREITOS HUMANOS – SEIRDH, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________________, com sede na Rua 

Arcipreste Manoel Teodoro, 1020 – Bele m – Para , CEP __________, neste ato representada por 

seu Secreta rio, JARBAS VASCONCELOS DO CARMO, portador do RG nº ________ e inscrito no 

CPF sob o n.º ______________, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e a 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXX, com sede na XXXXXXXXX, Cidade-Estado, 

doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado por 

seu Presidente, XXXXX, portador do RG nº XXXXX e inscrito no CPF sob o n.º XXXXX, resolvem 

firmar o presente Termo de Colaboraça o, nos termos da Constituiça o Federal de 1988, da Lei 

Federal n° 13.019/2014, alterada e consolidada, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, 

da Constituiça o do Estado do Para , da Lei Ordina ria Estadual n° _________________, da Lei 

Complementar Estadual n° _______________________________, do Edital de Chamamento Pu blico n° 

001/2023, por meio do Processo Administrativo n.º XXXXXX/XXXX, mediante as cla usulas e 

condiço es seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Colaboraça o a Criaça o e implementaça o do 

Observato rio Estadual de Direitos Humanos no Estado do Para  – ObservaPA, credenciado e 

executado conforme o Plano de Trabalho devidamente aprovado e assinado, que passa a fazer 

parte integrante deste instrumento independendo de transcriça o. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A Administraça o Pu blica, por força deste Termo de Colaboraça o, transferira  a  

Organizaça o da Sociedade Civil recursos financeiros no valor total de R$ 

XXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXX), conforme estabelecido no Cronograma de 

Desembolso constante do Plano de Trabalho, que correra o por conta da(s) seguinte(s) 

classificaça o(o es) orçamenta ria(s): 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRAPARTIDA 

3.1. Na o sera  exigida contrapartida da organizaça o da sociedade civil para esta Colaboraça o, 

por força da faculdade disposta nos Arts. 35, §1° da Lei Federal n° 13.019/2014. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1. O presente Termo de Colaboraça o tera  vige ncia de 24 (vinte e quatro) meses a contar 

da data de sua assinatura, podendo ser alterada atrave s de Termo Aditivo, por expressa 



 
 
 

manifestaça o e anue ncia das partes, devendo tal interesse ser apresentado com antecede ncia 

mí nima de 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

5.1. O atraso na liberaça o dos recursos financeiros previstos no cronograma de desembolso 

do Plano de Trabalho, motivado exclusivamente pela Administraça o Pu blica, ensejara  a 

prorrogaça o de ofí cio, em prazo correspondente ao perí odo do atraso, configurando atraso a 

liberaça o parcial de valores previstos no cronograma de desembolso; 

5.2. A prorrogaça o de ofí cio, de que trata o item 5.1, dar-se-a  por meio de apostilamento e 

devera  ser efetivado na vige ncia do Termo de Colaboraça o, assegurada a publicidade prevista 

no Portal da Transpare ncia do Estado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Compete à Administração Pública: 

6.1.1. Proceder a  liberaça o de recursos financeiros obedecendo o cronograma de desembolso 

estabelecido no plano de trabalho aprovado e assinado, observando a disponibilidade 

financeira e as normas legais pertinentes; 

6.1.2. Exigir, por ocasia o de cada repasse financeiro a  organizaça o da sociedade civil, 

comprovaça o da situaça o de regularidade cadastral e adimple ncia, na forma da lei; 

6.1.3. Certificar-se de que a organizaça o da sociedade civil esta  adimplente em relaça o a  

prestaça o de contas de recursos recebidos junto a outros o rga os ou entidades da 

Administraça o Pu blica Estadual; 

6.1.4. Transferir ou assumir a responsabilidade pelo Termo de Colaboraça o, no caso de 

paralisaça o ou fato relevante que venha a ocorrer, com o fim de evitar a descontinuidade dos 

serviços; 

6.1.5. Acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as metas a serem executadas pela 

organizaça o da sociedade civil, zelando pelo cumprimento de todas as suas cla usulas, atrave s 

de procedimentos que visem o desenvolvimento te cnico pedago gico, designados pela 

Secretaria; 

6.1.6. Fixar e dar cie ncia a  organizaça o da sociedade civil dos procedimentos te cnicos e 

operacionais que regem a execuça o do objeto deste instrumento, apoiando a execuça o dos 

mesmos e prestando a necessa ria assiste ncia a  organizaça o da sociedade civil; 

6.1.7. Constituir comissa o de monitoramento e avaliaça o responsa vel pelo monitoramento da 

execuça o e avaliaça o dos resultados das parcerias, a ser designada em ato especí fico, nos 

termos do art. 2°, XI c/c art. 59 da Lei Federal n° 13.019/2014; 

6.1.8. Analisar, na forma da lei, a prestaça o de contas anual e final apresentadas pela 

organizaça o da sociedade civil; 

6.1.9. Permitir livre acesso dos agentes do controle interno e do Tribunal de Contas aos 

processos, aos documentos e a s informaço es relacionadas a  parceria, bem como aos locais de 

execuça o do respectivo objeto. 

 

6.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 

6.2.1. Realizar a execuça o fí sica do objeto pactuado, observadas as condiço es estabelecidas 

no Plano de Trabalho; 

6.2.2. Comprovar a boa e regular aplicaça o dos recursos financeiros recebidos em 

conformidade com o Plano de Trabalho; 



 
 
 

6.2.3. Sob a orientaça o da Administraça o Pu blica, gerenciar e coordenar as aço es 

concernentes ao objeto do presente Instrumento; 

6.2.4. Comprovar a  Administraça o Pu blica a situaça o de regularidade cadastral e adimple ncia, 

na ocasia o de cada repasse financeiro, na forma da lei; 

6.2.5. Manter-se adimplente durante toda a execuça o do instrumento e atualizadas as 

informaço es cadastrais junto a  Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, para fins de 

submissa o de planos de trabalho, celebraça o de parcerias, inclusive aditivos de valor, e 

recebimento de recursos financeiros; 

6.2.6. Disponibilizar ao cidada o, na rede mundial de computadores, ou na falta desta, em sua 

sede, informaço es referentes a  parcela dos recursos financeiros recebidos e a  sua destinaça o, 

sem prejuí zo das prestaço es de contas a que estejam legalmente obrigados; 

6.2.7. Apresentar os documentos de liquidaça o constantes no que esta  previsto na Legislaça o 

Estadual, bem como encaminhar a  Administraça o Pu blica os seguintes documentos: 

6.2.8.1. Relato rio Parcial de Execuça o do Objeto, a cada 60 (sessenta) dias, contados da 

primeira liberaça o de recursos da parceria, respeitando o prazo de envio do Relato rio Final 

de Execuça o do Objeto; 

6.2.8.2. Relato rio Final de Execuça o do Objeto, ate  30 (trinta) dias apo s o te rmino da vige ncia 

da parceria. 

6.2.9. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo gerenciamento administrativo e financeiro 

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito a s despesas de custeio, de investimento 

e de pessoal; 

6.2.10. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdencia rios, fiscais e comerciais relacionados a execuça o do objeto do presente Termo de 

Colaboraça o, na o implicando responsabilidade solida ria ou subsidia ria da administraça o 

pu blica estadual a  inadimple ncia da organizaça o da sociedade civil em relaça o ao referido 

pagamento, os o nus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de 

restriça o a sua execuça o; 

6.2.11. Estabelecer os procedimentos atrave s dos quais se dara  as aquisiço es e contrataço es 

de bens e serviços por meio da presente parceria. 

6.2.11.1. Para fins de comprovaça o da realizaça o do procedimento de aquisiça o e da efetiva 

contrataça o, a organizaça o da sociedade civil devera  apresentar a  SEIRDH a documentaça o 

pertinente ao procedimento adotado. 

6.2.12. Realizar as contrataço es de bens e serviços com o uso de recursos transferidos por 

meio desta parceria em observa ncia dos princí pios da legalidade, da moralidade, da boa-fe , da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficie ncia, da isonomia, da razoabilidade 

e do julgamento objetivo, buscando permanente qualidade e durabilidade; 

6.2.13. Observar como valores ma ximos para as aquisiço es de bens e serviços o valor 

aprovado no plano de trabalho; 

6.2.14. Receber do fornecedor de bens e serviços os seguintes documentos: 

6.2.14.1. No caso de pessoa jurí dica: 

a) Certida o de tributos federais; 

b) Certida o de regularidade junto a s Fazendas Municipal e Estadual da sede do 

fornecedor; 

c) Certida o de regularidade do FGTS; 

d) Certida o de De bitos Trabalhistas. 

6.2.14.2. No caso de pessoa fí sica: 



 
 
 

a) Documento de Identidade; 

b) CPF; 

c) Comprovante de reside ncia; 

d) Comprovante de inscriça o municipal e previde ncia social, se for o caso. 

6.2.14.3. A crite rio da Administraça o Pu blica ou da OSC, ale m da documentaça o prevista nos 

itens 6.2.14.1 e 6.2.14.2, podera  ser exigida a comprovaça o da qualificaça o te cnica ou 

financeira do fornecedor. 

6.2.15. Manter arquivo individualizado de toda documentaça o original que comprove a 

execuça o e a boa e regular aplicaça o dos recursos recebidos e das despesas realizadas em 

virtude deste instrumento, os quais permanecera o a  disposiça o da concedente e dos o rga os 

de controle interno e externo pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da apresentaça o da 

prestaça o de contas, se tiver sido aprovada, ou da data de regularizaça o da prestaça o de contas 

inicialmente reprovada; 

6.2.16. Propiciar aos te cnicos credenciados pela Administraça o Pu blica todos os meios e 

condiço es necessa rios ao acompanhamento, a  supervisa o, ao controle e a  fiscalizaça o da 

execuça o deste Colaboraça o; 

6.2.17. Manter atualizada a escrituraça o conta bil especí fica dos atos e fatos relativos a  

execuça o deste instrumento, para fins de acompanhamento e avaliaça o dos resultados 

obtidos; 

6.2.18. Manter os recursos repassados em conta especí fica do termo de Colaboraça o, aberta 

em instituiça o banca ria oficial - BANPARA , somente podendo movimenta -los nos casos 

expressamente previstos neste instrumento e na legislaça o aplicada; 

6.2.19. Divulgar em seu sí tio oficial e em local visí vel as parcerias com a administraça o 

pu blica, nos termos do art. 11 da lei Federal n° 13.019/2014; 

6.2.20. Adotar todas as medidas necessa rias ao bom desempenho da execuça o deste Termo 

de Colaboraça o, zelando pelo funcionamento e manutença o do material permanente e das 

instalaço es fí sicas, na o permitindo o uso indevido dos equipamentos por pessoas estranhas e 

responsabilizando-se pela permane ncia dos mesmos no local; 

6.2.21. Permitir livre acesso dos agentes da Administraça o Pu blica Estadual, do controle 

interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e a s informaço es relacionadas 

a  parceria, bem como aos locais de execuça o do respectivo objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. A liberaça o de recursos financeiros sera  realizada em conta banca ria especí fica aberta na 

instituiça o financeira pu blica, operadora do sistema XXXXXX, devendo obedecer ao 

cronograma de desembolso do Plano de Trabalho e estando condicionada ao atendimento 

pela organizaça o da sociedade civil e pelo interveniente, quando este assumir a execuça o do 

objeto, dos seguintes requisitos: 

7.1.1. Regularidade cadastral; 

7.1.2. Situaça o de adimple ncia; 

7.1.3. Comprovaça o de depo sito da contrapartida, quando for o caso; 

7.2. A liberaça o de recursos financeiros prevista no item 7.1 sera  precedida de autorizaça o do 

ordenador de despesas do o rga o concedente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 



 
 
 

8.1. Compete a  organizaça o da sociedade civil realizar a movimentaça o dos recursos 

financeiros liberados pelo o rga o ou entidade do Poder Executivo Estadual, o que somente 

podera  ocorrer para atendimento das seguintes finalidades: 

8.1.1. Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho; 

8.1.2. Ressarcimento de valores; 

8.1.3. Aplicaça o no mercado financeiro. 

8.2. A movimentaça o dos recursos da conta especí fica da parceria para pagamento de 

despesas e ressarcimento de valores sera  efetuada por meio de Ordem Banca ria de 

Transfere ncia, emitida pelo sistema corporativo de gesta o das parcerias. 

8.3. A movimentaça o de recursos prevista no item 8.1 devera  ser comprovada a  

Administraça o Pu blica mediante a apresentaça o de extrato banca rio da conta especí fica do 

instrumento, a cada 60 (sessenta) dias contados da primeira liberaça o de recursos da parceria, 

e de comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, ate  30 (trinta) dias apo s o 

te rmino da vige ncia da parceria. 

8.4. O extrato banca rio de que trata o item anterior contemplara  a movimentaça o financeira 

referente ao perí odo compreendido entre a data da primeira liberaça o de recursos e o quinto 

dia u til imediatamente anterior ao final do referido prazo de apresentaça o, cumulativamente. 

 

CLÁUSULA NONA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO MERCADO FINANCEIRO 

9.1. Os recursos da parceria sera o automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, 

fundo de aplicaça o financeira de curto prazo ou operaça o de mercado aberto lastreada em 

tí tulos da dí vida pu blica, enquanto na o empregados na sua finalidade, na mesma instituiça o 

banca ria da conta especí fica do instrumento de parceria. 

9.2. Os rendimentos das aplicaço es financeiras podera o ser aplicados na execuça o do objeto 

do instrumento mediante pre via alteraça o do plano de trabalho, formalizada por meio de 

celebraça o de Termo Aditivo, nos termos da legislaça o estadual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

10.1. O ressarcimento de valores compreende a devoluça o: 

10.1.1. De saldo remanescente, a tí tulo de restituiça o; 

10.1.2. Decorrente de glosa efetuada quando do monitoramento durante a execuça o 

do instrumento celebrado; 

10.1.3. Decorrente de glosa efetuada quando da ana lise da prestaça o de contas. 

10.2. A devoluça o de saldo remanescente de que trata o item 10.1.1 devera  ocorrer no prazo 

ma ximo de 30 (trinta) dias apo s o te rmino da vige ncia ou a rescisa o do Termo de Colaboraça o, 

mediante recolhimento ao Estado, observada a proporcionalidade dos recursos financeiros 

transferidos, incluí dos os valores provenientes de receitas obtidas em aplicaço es financeiras, 

se houver, nos termos nos termos da legislaça o estadual; 

10.3. A devoluça o decorrente de glosas de que trata o item 10.1.2 devera  ocorrer no prazo 

ma ximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento pela organizaça o da sociedade civil da 

notificaça o encaminhada pela Administraça o Pu blica, por meio de depo sito banca rio na conta 

especí fica do Termo de Colaboraça o, nos termos da legislaça o estadual; 

10.4. A devoluça o decorrente de glosas de que trata o item 10.1.3, devera  ocorrer no prazo 

ma ximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento pela organizaça o da sociedade civil da 

notificaça o encaminhada pela Administraça o Pu blica, mediante recolhimento ao Estado; 



 
 
 

10.5. O valor das glosas de que tratam os itens 10.1.2 e 10.1.3 devera  ser devolvido atualizado 

monetariamente pela taxa IPCA; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11.1. Compete a  organizaça o da sociedade civil comprovar a boa e regular aplicaça o dos 

recursos financeiros recebidos atrave s deste Termo de Colaboraça o mediante apresentaça o 

de Prestaça o de Contas. 

11.2. A prestaça o de contas encaminhada pela organizaça o da sociedade civil devera  observar 

as regras previstas na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e no Decreto estadual nº 

1835, de 05 de setembro de 2017, e conter elementos que permitam ao gestor do instrumento 

concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado. 

11.2.1. Sera o glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

justificativa suficiente; 

11.2.2. Os dados financeiros sera o analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 

causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das 

normas pertinentes; 

11.2.3. A ana lise da prestaça o de contas devera  considerar a verdade real e os resultados 

alcançados. 

11.3. Compete a  organizaça o da sociedade civil apresentar a prestaça o de contas final no 

prazo de ate  30 (trinta) dias apo s o encerramento da vige ncia, mediante os seguintes 

procedimentos: 

11.3.1. Apresentaça o do Relato rio Final de Execuça o do Objeto; 

11.3.2. Devoluça o dos saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas nas aplicaço es financeiras realizadas, nos termos do item 10.2; 

11.3.3. Apresentaça o do extrato da movimentaça o banca ria da conta especí fica do 

instrumento. 

11.4. Na hipo tese de descumprimento de metas ou dos resultados estabelecidos no plano de 

trabalho, a organizaça o da sociedade civil, ale m do disposto no item 11.3, devera  apresentar 

relato rio de execuça o financeira, gerado pelo sistema corporativo de gesta o das parcerias, 

contendo a descriça o das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaça o com a 

execuça o do objeto. 

11.5. O na o cumprimento dos procedimentos indicados no item 11.3 ensejara  a inadimple ncia 

da organizaça o da sociedade civil e a instauraça o de Tomada de Contas Especial, de acordo 

com o disposto no regulamento do Tribunal de Contas do Estado. 

11.6. A prestaça o de contas anual, ou final, sera  realizada pelo gestor do instrumento no prazo 

de ate  60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentaça o pela organizaça o da sociedade 

civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DIREITO DE PROPRIEDADE DOS BENS 

REMANESCENTES 

12.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos podera o, a crite rio da 

Administraça o Pu blica, sera o doados quando, apo s a consecuça o do objeto, na o forem 

necessa rios para assegurar a continuidade do objeto pactuado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MONITORAMENTO 



 
 
 

13.1. O monitoramento da execuça o de instrumentos de parceria sera  realizado pelo o rga o ou 

entidade do Poder Executivo Estadual, com vistas a garantir a regularidade dos atos 

praticados e a adequada execuça o do objeto, nos termos da legislaça o estadual, sem prejuí zo 

da atuaça o dos o rga os de controle interno e externo. 

13.2. O monitoramento de que trata a cla usula 13.1 e  de responsabilidade do servidor 

designado como gestor do instrumento, e sera  realizado tendo como base o instrumento 

celebrado, o plano de trabalho e o correspondente cronograma de execuça o do objeto e de 

desembolso de recursos financeiros. 

13.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias na realizaça o das atividades de monitoramento, 

ensejara  a proibiça o de celebraça o de novos conve nios e instrumentos conge neres pelo o rga o 

ou entidade do Poder Executivo Estadual concedente, ate  a sua realizaça o. 

13.4. O monitoramento compreendera  as atividades de acompanhamento e fiscalizaça o. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO 

14.1. Sem prejuí zo da atuaça o dos o rga os de controle interno e externo, a execuça o do Termo 

de Colaboraça o sera  acompanhada por representante da Administraça o Pu blica, ficando 

designado como gestor do presente instrumento o Sr. XXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n.º 

XXXXXXX e na Matrí cula Funcional n.º XXXXXXX, ao qual compete: 

14.1.1. Avaliar os produtos e os resultados da parceria; 

14.1.2. Verificar a regularidade no pagamento das despesas, ressarcimento e da aplicaça o das 

parcelas dos recursos transferidos; 

14.1.3. Registrar todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do objeto, inclusive as 

apontadas pela fiscalizaça o; 

14.1.4. Suspender a liberaça o dos recursos financeiros e o pagamento de despesas do 

instrumento diante da constataça o de irregularidades decorrentes do uso inadequado de 

recursos ou de pende ncias de ordem te cnica; 

14.1.5. Notificar a organizaça o da sociedade civil, estabelecendo prazo de ate  30 (trinta) dias, 

prorroga veis por igual perí odo, para prestar esclarecimento ou sanear as irregularidades ou 

pende ncias detectadas; 

14.1.6. Analisar, no prazo de ate  30 (trinta) dias, os esclarecimentos apresentados ou o 

saneamento das pende ncias pela organizaça o da sociedade civil; 

14.1.7. Quantificar e glosar, no prazo de ate  15 (quinze) dias, os valores correspondentes a s 

irregularidades ou pende ncias na o saneadas pela organizaça o da sociedade civil; 

14.1.8. Notificar a organizaça o da sociedade civil para ressarcimento do valor glosado no 

prazo ma ximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificaça o; 

14.1.9. Registrar a inadimple ncia da organizaça o da sociedade civil e dar cie ncia ao ordenador 

de despesa com vistas a  rescisa o do Termo de Colaboraça o e a  instauraça o da Tomada de 

Contas Especial, findo o prazo para ressarcimento do valor glosado, sem que este tenha sido 

realizado; 

14.1.10. Emitir relato rio te cnico de monitoramento e avaliaça o, nos termos da legislaça o 

estadual; 

14.1.11. Analisar a prestaça o de contas anual ou final, no prazo de ate  60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua apresentaça o pela organizaça o da sociedade civil; 

14.1.12. Emitir parecer conclusivo da prestaça o de contas apresentada pela organizaça o da 

sociedade civil, nos termos da legislaça o estadual; 



 
 
 

14.1.13. Emitir Termo de Conclusa o do instrumento, quando da aprovaça o da prestaça o 

contas; 

14.2. O acompanhamento da execuça o sera  realizado tendo como base o Plano de Trabalho e 

o correspondente cronograma de execuça o do objeto e de desembolso de recursos 

financeiros; 

14.3. O gestor podera  solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer indí cios de 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pende ncias de ordem financeira, 

te cnica ou legal; 

14.4. Caso na o haja o saneamento da pende ncia no prazo fixado, o gestor devera , no prazo 

ma ximo de 60 (sessenta) dias: 

14.4.1. Quantificar e glosar o valor correspondente a  pende ncia; 

14.4.2. Notificar a organizaça o da sociedade civil para ressarcimento do valor glosado no 

prazo ma ximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificaça o; 

14.5. O na o atendimento pela organizaça o da sociedade civil do disposto no item 14.4.2 

ensejara  a rescisa o do instrumento, a inadimple ncia e a instauraça o de Tomada de Contas 

Especial; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Sem prejuí zo da atuaça o dos o rga os de controle interno e externo, a fiscalizaça o do 

Termo de Colaboraça o sera  realizada por representante da Administraça o Pu blica, ficando 

designado como fiscal do presente instrumento o Sr. XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n.º 

XXXXXXX e na Matrí cula Funcional n.º XXXXXX, ao qual compete: 

15.1.1. Visitar o local de execuça o do objeto; 

15.1.2. Atestar a execuça o do objeto; 

15.1.3. Registrar quaisquer irregularidades detectadas na execuça o fí sica do objeto; 

15.1.4. Emitir Termo de Fiscalizaça o, com a constataça o do alcance das metas 

referentes ao perí odo e a indicaça o do percentual de execuça o, podendo ser anexados 

documentos de comprovaça o da execuça o, como listas de presença, fotos, ví deos, 

relato rios te cnicos, mediço es de obras e serviços, publicaço es, certificados expedidos 

por organizadores de eventos, dentre outros; 

15.1.5. Emitir Termo de Aceitaça o Definitiva do Objeto ate  60 (sessenta) dias apo s o 

te rmino da vige ncia da parceria; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Pela execuça o do instrumento em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas 

da Lei Federal n°13.019/2014, nos termos da legislaça o estadual, garantida a pre via defesa, 

aplicar a  organizaça o da sociedade civil as seguintes sanço es: 

16.1.1. Adverte ncia. 

16.1.2. Suspensa o tempora ria da participaça o em chamamento pu blico e impedimento 

de celebrar conve nio, instrumento conge nere, ou contrato com o rga os e entidades do 

Poder Executivo Estadual, por prazo na o superior a 2 (dois) anos. 

16.1.3. Declaraça o de inidoneidade para participar em chamamento pu blico ou 

celebrar conve nio, instrumento conge nere, ou contratos com o rga os e entidades de 

todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

puniça o ou ate  que seja promovida a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que 

aplicou a penalidade, que sera  concedida sempre que o convenente ressarcir a 



 
 
 

administraça o pelos prejuí zos resultantes, e apo s decorrido o prazo da sança o aplicada 

com base no item 15.1.2. 

16.2. As sanço es estabelecidas sa o de compete ncia exclusiva de Secreta rio de Estado facultada 

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitaça o ser requerida apo s 2 (dois) anos de aplicaça o da penalidade. 

16.3. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentaça o da prestaça o de 

contas, a aplicaça o de penalidades decorrentes de infraço es relacionadas a  execuça o dos 

instrumentos, ressalvadas as respectivas aço es de ressarcimento. 

16.4. A prescriça o sera  interrompida com a ediça o de ato administrativo voltado a  apuraça o 

da infraça o. 

16.5. Nenhuma sança o sera  aplicada sem o devido processo administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

17.1. Este instrumento podera  ser rescindido a qualquer tempo, por acordo entre os 

partí cipes, unilateralmente pela Administraça o Pu blica ou em decorre ncia de determinaça o 

judicial. 

17.2. A rescisa o amiga vel por acordo entre as partes e a rescisa o determinada pela 

Administraça o Pu blica por meio de ato unilateral sera o formalmente motivadas nos autos do 

processo. 

17.3. A intença o de rescisa o amiga vel, por acordo entre as partes, devera  ser manifestada com, 

no mí nimo, 60 (sessenta) dias de antecede ncia, definindo as respectivas condiço es, sanço es e 

delimitaço es claras de responsabilidades. 

17.4. A rescisa o unilateral podera  se dar nas situaço es previstas em lei, devendo ser 

assegurado o contradito rio e a ampla defesa. 

17.5. A rescisa o implica o final da vige ncia do instrumento, independente do motivo que a 

originou. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

18.1. A Administraça o Pu blica podera  autorizar ou propor a alteraça o deste instrumento, 

apo s, respectivamente, solicitaça o fundamentada da organizaça o da sociedade civil ou sua 

anue ncia, desde que na o haja alteraça o de seu objeto. 

18.2. A alteraça o, de que trata o item 18.1, sera  formalizada por meio de apostilamento ou 

termo aditivo, durante a vige ncia do instrumento, assegurada a publicidade prevista na 

legislaça o competente. 

18.3. Para a celebraça o de aditivos de valor sera  exigida a regularidade cadastral e a 

adimple ncia da organizaça o da sociedade civil e do interveniente, quando este assumir a 

execuça o do objeto. 

18.4. Este instrumento devera  ser alterado por apostilamento, nas hipo teses de: 

18.4.1. Remanejamento de recursos sem a alteraça o do valor total; 

18.4.2. Ajustes da execuça o do objeto da parceria no plano de trabalho; 

18.4.3. Prorrogaça o de ofí cio, nos termos da cla usula quinta. 

18.4.4. Alteraça o da classificaça o orçamenta ria; 

18.4.5. Alteraça o do gestor e do fiscal do instrumento. 

18.5. As hipo teses previstas nos itens 18.4.3, 18.4.4 e 18.4.5 se dara o independentemente de 

anue ncia da organizaça o da sociedade civil. 

 



 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Cabera  a  Administraça o Pu blica realizar a publicaça o do extrato deste Termo de 

Colaboraça o, no Dia rio Oficial do Estado do Para , no prazo de 10 (dez) dias apo s a assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES 

20.1. E  vedada a utilizaça o de recursos transferidos para a execuça o de objeto diverso do 

pactuado e para pagamento de despesas com: 

20.1.1. Taxa de administraça o, de gere ncia ou similar, salvo situaço es especí ficas 

previstas em regulamento; 

20.1.2. Remuneraça o, a qualquer tí tulo, a servidor ou empregado pu blico ou seu 

co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o 

segundo grau, ressalvadas as hipo teses previstas em lei especí fica e na Lei de Diretrizes 

Orçamenta rias, por serviços de consultoria, assiste ncia te cnica, gratificaça o ou 

qualquer espe cie de remuneraça o adicional; 

20.1.3. Multas, juros ou correça o moneta ria, referente a pagamentos e recolhimentos 

fora dos prazos, exceto quando decorrer de atraso na liberaça o de recursos financeiros, 

motivado exclusivamente pela Administraça o Pu blica; 

20.1.4. Clubes, associaço es ou quaisquer entidades conge neres, cujos dirigentes ou 

controladores sejam agentes polí ticos de Poder ou do Ministe rio Pu blico, dirigentes de 

o rga o ou entidade da Administraça o Pu blica de qualquer esfera governamental, ou 

respectivo co njuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate  o terceiro grau do gestor do o rga o responsa vel para celebraça o da 

colaboraça o; 

20.1.5. Publicidade, salvo as de cara ter educativo, informativo ou de orientaça o social, 

relacionadas com o objeto do instrumento, das quais na o constem nomes, sí mbolos ou 

imagens que caracterizem promoça o pessoal de autoridades e servidores da 

Administraça o Pu blica, da organizaça o da sociedade civil e do interveniente; 

20.1.6. Bens e serviços fornecidos pela organizaça o da sociedade civil e interveniente, 

seus dirigentes ou responsa veis, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate  o terceiro grau. 

20.2. E  vedado o pagamento de despesas referentes a aço es executadas antes ou apo s a 

vige ncia do Termo de Colaboraça o, podendo o pagamento ser realizado, excepcionalmente, 

apo s a vige ncia do instrumento desde que a execuça o tenha se dado durante a vige ncia do 

mesmo, observados o limite do saldo remanescente e o prazo estabelecido no inciso I do Art. 

55 da Lei Complementar Estadual n.º 119/2012. 

20.3. E  vedado o pagamento de despesas referentes a bens ou serviços que tenham sido 

adquiridos ou prestados antes ou apo s a vige ncia do instrumento da parceria. 

20.4. E  vedado o pagamento, a qualquer tí tulo, a pessoas naturais condenadas pela pra tica de 

crimes contra a administraça o pu blica ou contra o patrimo nio pu blico, de crimes eleitorais ou 

ocultaça o de bens, direitos e valores. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO 

21.1. Para dirimir quaisquer du vidas decorrentes da execuça o deste termo, que na o possam 

ser resolvidas pela mediaça o administrativa, as partes elegem o Foro de Bele m, Capital do 

Estado do Para . 



 
 
 

E, por estarem assim justas e de acordo, firmam o presente instrumento em 03 (tre s) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surta 

seus jurí dicos e legais efeitos. 

 

Bele m,     de                      de 2024. 

 

 

JARBAS VASCONCELOS DO CARMO 

SECRETARIO DE ESTADO  

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ORGANIZAÇA O DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1._______________________________ 2. _______________________________ 

CPF nº __________________________ CPF nº ___________________________ 

 

 

 

 

 

 


